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' A Resumo. 
O trabalho analisou o Programa de Crédito Educativo 
Federal no período de 1976 a l982. O objetivo deste estudo foi 
examinar se o Programa contribuiu para o acesso e permanência 
do aluno carente no ensino superior. Outros fatores tais como o 
custo e benefício gerados e os possíveis fatores que contribui 
ram para as disfunções do Programa foram também explorados.. 
Os dados primários foram obtidos através de entreviâ 
ta pessoal com especialistas da área, enquanto os dados, secundš
\ 
rios foram coletados na agência gestora do Programa, a _ Caixa 
Econômica Federal e Ministério da Educação. 
m Os dados analisados demonstraram que os principais 
beneficiados pelo Programa de Crédito Educativo Federal foram 
o aluno ao ter reduzido barreiras para sua permanência no ensino 
superior e as Instituições de Ensino Superior particulares ao 
serem financiados, via aluno, através da modalidade "anuidade" . 
Muito embora o Programa não tenha contribuído para o acesso ao 
ensino superior, uma vez que classifica os alunos após seu in 
gresso neste nível de ensino, foi de grande relevância para 
o financiamento de uma parcela substantiva das matrículas no 
ensino superior particular. ` 
Observou-se que o Nordeste foi a região mais benefi 
ciada em nümero de contratos de "manutenção" com um total de 
207.979 (duzentos e sete mil e novecentos e setenta e nove) alu
1105 . 
A região Sudeste foi a mais contemplada em termos de 
contratos de "anuidade" com um total de 423.386 (quatrocentos e 
vinte e três mil e trezentos e oitenta e seis) alunos beneficia 
dos. 
' Outro aspecto relevante foi o exame das disfunçoes 
do Programa, onde se inclue, dentre outros a taxa de juros não 
reajustada e a conseqüente diminuição de recursos alocados ao 
Programa, a alta taxa de inadimplência, a ausência da figura do 
avalista, fatores estes que contribuiram para a inviabilizaçao 
do Programa. 
\
' 
Finalmente, concluiu-se que o Crédito Educativo conti 
nua sendo um poliativo no financiamento do ensino superior, en 
quanto não houver uma mudança na alocação de recursos para os 
_ 
}
_ 
~ ' 
níveis escolares de 19 e 29 graus pelos õrgaos competentes.
\ 
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ABsTRAcT 
This work is an analysis of the Federal Educational 
. O ` 
Loan Program from 1976 to 1982. The aim of this study was ` to 
examine the program and determine if it has contributed to the 
access and long term participation of low~income students within 
the higher education system. Other factors such as the cost and 
benefits generated, as well_as, other factors that contributed 
to the disfunction of the program were also explored. 
' The primary data was obtained through personal inter 
views with specialists in the field, while the secondary data
z 
was gathared from the supervising agencies of the program, Caixa 
Econômica Federal (a federal bank) and the Ministry” of Educa 
tion. . ~ _ 
The analyzed data demonstrated that the principal 
benefactors of the Federal Educational Loan Program were the 
students due to the reduction of barriers to their long term par 
ticipation in both private and public institutions of higher 
. ×\ 
education; and the private institutions which were the reci 
piants of funds, via the students, through the payment of their 
annual fees. 
In spite of this, the program has not contributed to 
the new admittance of low-income students to the higher educa 
tion system, due to the classification of the student 
_ 
after
\
,, 
-z-
\
› 
admission to an institution of higher learning. It was of great 
I 
. z 
relavance to the financing of a substantial portion of ' ~ the 
tuition for private higher educational facilities. '_
g 
e It is observed that, the Northeast region benefited 
most in terms of the number of "maintenance contracts" with a 
- › 
total of 207,979 (two-hundred-seven-thousand, nine-hundred-seven 
ty-nine) students. The Southeaxt region benefited most in terms 
of "annual fees contrcts" with a total of 423.386 (four-hundred- 
twenty-three-thousand, three-hundred-eighty-seix) studant bene 
ficiaries. V
¿ 
› 
Í; Another relevant aspect was the examination of pro 
gram disfunctions, which included, among other things, that the
z 
interest rate of-repa mant schedules was not adjusted and 
_ 
as 
a consequence, there was a decrease in the money available to 
the program, this along with the high paument default, and the 
absense of co-signers, were factors which contributed to the 
inviability of the program. - . ' 
. 
.« r\ ' 
m
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' Finally, we arrived at the conclusion that the Fede 
ral Educational Loan Program continues to be a palliative to the 
financing of higher education, while at the same time there has 
been no change in the allocation of resources for elementary and 
secondary schools, which are greatly needed.
\
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C A P Í T u L o I 
INTRoDuçÃo
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.. x'Ao se examinar o crescimento do ensino superior brasi 
leiro, constata-se que o ensino particular vem assumindo, a par 
tir da década de 70, uma participação cada vez mais significati 
va no número total de matrículas. Esta situação resulta de uma 
política de redução de recursos financeiros que o poder público 
vem desenvolvendo em seus gastos com a educação, o que tem limi 
tado a ampliação de vagas oferecidas por escolas públicas. Por 
outro lado, as facilidades de abertura de novas escolas, autori 
zadas pelo Conselho Federal de Educação, contribuíram para uma 
rápida proliferação de escolas de ensino superior privado. 
Nas instituições públicas e privadas de ensino supe
~ rior observa-se uma certa especializaçao de áreas de ensino,' ca 
bendo às escolas públicas o oferecimento de cursos de custo ope 
racional mais elevado, devido as condições de ensino oferecidas, 
o alto custo de laboratórios, bibliotecas e materiais disponí 
veis para os alunos. As escolas particulares, por seu turno,
. 
adentraram naquelas áreas onde menores investimentos sao exigi
~ dos para sua instalaçao e funcionamento.
' 
.Quanto ã clientela atendida, por estes dois tipos de 
escolas, as escolas públicas, por oferecerem a maioria dos seus 
cursos no período_diurno, têm em seu corpo discente uma signifi 
cativa porcentagem de alunos oriundos de famílias de alta renda. 
' ~ , Isto se explica pelo fato de que dentro das atuais condiçoes sg 
cio-econômicas da família brasileira, apenas alguns poucos nao 
necessitam ingressar desde cedo no mercado de trabalho. Alëm do 
mais, poucos são os privilegiados que têm condições de freqüên 
tar curso pré-vestibular, tendo em vista as altas mensalidades
1 
»3 
cobradas por este tipo de curso. 
‹-
u 
As escolas particulares que sempre tiveram nos cursos 
noturnos sua maior concentração de alunos, vem possibilitando o 
acesso da grande maioria dos estudantes universitários. Auto- 
.res COMO, Mello e Souza (1980), Freitag (1977) e ' Melchior 
(1971), têm demonstrado em seus estudos que os alunos,via de 
.regra, necessitam trabalhar desde cedo, dada ã insuficiente reg 
da fandliar, e conseqüentemente nao têm acesso ãs poucas vagas noturnas ofe-
~ recidas pelas escolas públicas. Esta polarizaçao, embora conten
~ do certa simplificaçao, mostra a realidade do ensino superior 
brasileiro. 
2 Desta forma, a existência de uma clientela de alunos 
É 
i 
-
' 
. ` 
carentes no ensino superior, principalmente nas instituiçoes 
zl 
z 1 
~ 
. . . . 
.Â ` privadas, levou o governo federal e a iniciativa privada a busca 
H 
_' 
n _ ~ . rem soluçoes com objetivo de amenizar a situaçao destes alunos, 
criando para isto mecanismos de apoio financeiro. 
Dentre os vários tipos de programas de apoio ao estu 
dante universitário brasileiro existentes, destaca-se o "Progra 
ma de Crêdito Educativo Federal", o qual foi criado em 1975 com 
O objetivo de facilitar o acesso e permanência no ensino supe 
rior de estudantes carentes de recursos. 
4 
O Programa de Crêdito Educativo Federal tem sido alvo 
de constantes críticas referentes a problemas de operação que 
estariam comprometendo seu funcionamento e sua principal caracte 
rística,ou seja, a rotatividade do fundo que o suporta financei 
ramente. 4 '
‹
â 4 
Outrossim, o Programa de Crëdit0 EöUCfitiV0 Fedëral eš 
tava a merecer análise detalhada de seu funcionamento, dos cus 
tos e benefícios por ele gerados, o que se constituiu na finali 
dade do presente trabalho. ~ _ 
\
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REFERENCIAL TEÓRICO 
PREMISSAS BÁSICAS Dos EMPRÉSTIMQS Es'mDAN¶'Is 
Na sociedade democrática um dos conceitos mais Ideba- 
tidos ê o~de igualdade de oportunidades educacionais. Controvér- 
sias existem a respeito deste conceito que poderã significar i- 
gualdade de direitos, isto ë, direito ã educação pública gratui- 
ta em todos os níveis e igualdade de resultados, onde indepen- 
dentemente de possíveis diferenças pequenas ainda existentes, os 
indivíduos alcançam um nivel educacional e social muito A seme- 
lhantes. 
Ê
- 
_. ~ _ '¿ _ Em que extensao a escolarizaçao contribui paraz a 1 
gualdade de oportunidades? Se todos receberem as mesmas oportu- 
nidades de escolarização, teremos uma sociedade menos desigual? 
\ 
. _ 
O conceito de igualdade de oportunidades ê ambíguo. 
Um dos conceitos ad§oga que a sociedade tenha uma base mínima 
comum, a partir da qual o mërito e apenas O mërito, seja a ori- 
gem de eventuais e desejados sucessos pessoais. Assim, o princí- 
pio da igualdade de oportunidade requer que se possibilite a ca-
~ 
da pessoa o direito de ter a melhor educaçao. 
_
. 
. Segundo ABREU (1982) ,a.j_gç¡a1¿1ade ë..1;m direito ido. homem nos 
três tempos da vida: O tempo dominantemente voltado para o 
aprender (direito â educação); 0 tempo dominantemente orientado
›
)_
¬ 7 
para a transformação material e ideolõgica do mundo (direito ao 
trabalho); o tempo dominantemente destinado ao descanso (direito 
ã previdência). Educação, trabalho e descanso são portanto,três 
exigências da pessoa humana na sociedade em que esta pessoa se 
insere.
V 
p 
É certo, também, que a sociedade somente poderá asse- 
gurar estes direitos se os , já beneficiários, gera- 
rem, pela via de trabalho, os recursos informacionais e mate-
\ 
riais indispensáveis, para benefício prõprio e para o uso soli- 
dârio. _ 
-I 
Poder-se-ia ainda encontrar uma identificação com o 
objetivo de preparar os recursos humanos para o desenvolvimento,
\ ~ 
admitindo, por um lado, que desenvolvimento supoe um clima de mu 
dança e, por outro, que o desenvolvimento integral de cada ser 
humano, conforme seus talentos, representa a máxima realizaçao 
social. 
Ao examinar o conceito de igualdade de oportunidades 
edu¢a‹z1onâis,BLAUc ‹1975,z72),aes+za<za š- tiposz "quzznzíàaóes iguais de 
educaçao para todos; educaçao suficiente para elevar todo mundo 
~ ~ ,\.. _ _. .,__¿ _ 
a um dado padrao; e educaçao suficiente para qué todos atinjam o 
seu potencial nativo"_ ›\ 
_ 
Esta tipologia demons- 
tra a ambigüidade do conceito que poderã ter significados distin 
tos. ' “ ~
~ `Blaug_(l975) ao se referir a uma- educaçao suficiente 
para que todos atinjam o seu potencial nativo, destaca a inter- 
pretação cotidiana de igualdade de oportunidade educacionais,
\
8 
pois a educação deve ser distribuída não de acordo com o` poder 
aquisitivo, mas observadas as diferenças na capacidade de apren- 
dizado. Este depende em alto grau do ambiente familiar que, por 
sua vez depende da educação do país, isto ê, quanto maior o de- 
senvolvimento do país, maior o grau de educação. Assim sendo, 
distribuir a educação de acordo com as chamadas "habilidades na- 
turais" favorece as crianças vindas de ambientes bem-educados e 
isso reintroduz a influência da distribuiçao de renda. 
_ 
A operacionalização adequada do princípio de igualda- 
de de oportunidade, conduz a formação de uma democracia social, 
propiciando desconcentração da renda, redução de privilégios de 
pessoas e de grupos, mobilidade social colocando os resultados 
do crescimento econômico a serviço do desenvolvimento social em 
seus múltiplos aspectos. - É - 
Í
. 
No entender de,Marshall, existe o direito do cidadao 
ã igualdade de oportunidades por meio de seleção, cujo objetivo 
ê eliminar o privilégio hereditãrio. O autor estende sua coloca- 
ção, quando se refere ao direito do cidadão de mostrar e desen- 
volver suas diferenças ou desigualdades, o direito de ser reco- 
nhecido como desigual... permitindo,desta forma, que o jovem 
desprovido de recursos mostre que ë tão capaz quanto o rico(MAR- 
SHALL, In: BLAUG, l980:34)z 
_ _
_ 
Analisando esta definição, considera-se a escola_ re- 
presentante, na concepção da ideologia dominante, do lugar pri- 
vilegiado onde, diante da objetividade do saber e da cultura, as 
diferenças devidas ã origem familiar, profissional, portanto, ã 
origem de classe, desaparecem ou deveriam desaparecer. ~
9 
. 
= Outrossim, a educação ë considerada como instrumento 
de uma verdadeira democracia econômica e social, pois lhe ë atri 
buído a tarefa de proporcionar a cada indivíduo suas chances' e, 
em particular, oferecer a cada um, tendo em conta suas capacida- 
des, a livre escolha de seu oficio e, portanto, de sua situação 
sõcio-econômica futura. 
No que diz respeito ã situação sõcio-econômica do in- 
divÍ¿hM3,BLAUG(l975:66) ressalta que "em todas as economias de que se tem 
conhecimento, o grau de educação obtido por um individuo corre-
~ laciona-se positivamente com os rendimentos pessoais. Isto` nao 
~ 4 
É verdadeiro ara todo e ual uer individuo, a correla ao esta P Ç 
longe de ser perfeita, mas o É da pessoa.mëdia e em verdade da 
maioria" (BLAUG, l975:66). ' 
\
' 
'O autor baseia-se em constatações feitas em diversos 
paises ao concluir que, excluindo a idade, nenhum fator ëexerce 
maior influência sobre os rendimentos pessoais, do que a quanti- 
dade de anoS completos de aprendizagem escolar. 
._ .\ _ 
-No caso brasileiro a evasão escolar ë um dos proble- 
mas mais desafiadores da educação. De cada l00 brasileiros que 
atingem a idade escolar, 26 têm seu acesso ã escola barrado por 
falta de escolas ou de vagas disponíveis. Os 74 que ingressam 
' Q 
no primeiro ano se reduzem a apenas doze no final do 19 grau.Ap§ 
nas 8 (oito) chegam â primeira sërie do 29 grau e, destes, somen 
te a metade conclui o periodo letivo de três anos de durëçao. Em 
outras palavras, de 100 crianças que entram na escola püblica,sõ 
quatro concluem oV29 grau e talvez irão freqüentar um 3? grau.
! 
10 
Diversas razões contribuem para esta situação, dentre elas des- 
taca-se 0 elevado numero de crianças em idade escolar e fora das 
escolas, e, a repetência escolar que está a engordar-as- _esta- 
tísticas de analfabetismo no Brasil, que chegam ã cifra de . 25 
milhões de pessoas (VEJA, 1985). g 
. MELLO e SOUZA (1980) cita como um dos fatores básicos para 
um maior desenvolvimento do país, "a qualidade do ensino" que, 
segundo o autor, está sendo nivelada por baixo. Sabe-se que exi§ 
te ã necessidade de diferenciar as pessoas para o mercado de 
trabalho, através do aumento de exigências em termos de quantida 
de de educação. Diplomas de cursos mais avançados, que exigemxma 
permanência por mais anos na escola, são requeridos pelas empre- 
! 
- ~ 
sas, na tentativa, grandemente frustrada, de dispor de mao-de-o- 
,
. 
bra qualificada. ` '
_ 
Observa-se que a sociedade brasileira, como a maior 
parte da sociedade ocidental, ê uma sociedade credencialista,on- 
de as credenciais (diplomas) são exigidas pelo empregador, igno- 
rando-se conhecimentos e habilidades adquiridas pelo indivíduo, 
,
. 
âs vezes em cursos profissionalizantes, para favorecer um mero 
elitismo, autenticado pelas instituições de ensino superior. O 
pressuposto, neste caso, ê que as habilidades e‹w conhecimentos 
estão implicitos no diploma. 
, 
Muito embora a educação dê aos individuos maior capa- 
cidade de ganho, o fato ê que numerosas funções remuneradas, es- 
~ _ ~‹ ›. tudadas em todo o mundo, estao longe de dar uma clara visao do 
grau de aumento na capacidade de ganho pelo qual a educação ë
z ll 
diretamente responsável. Controvérsias sobre a participação dos 
antecedentes sócio-econômicos, do talento inato, motivação e da 
~ ~ . _› educaçao na determinaçao das rendas individuais contlnuarao por 
algum tempo, enquanto economistas e outros cientistas sociais 
continuam na busca de mëtodos que permitam medir e pesar essas 
1 4 V' z
1 var1aveis.e elaborar modelos econometricos adequados.
~ Outrossim, a influência da educaçao e de outras variš 
veis sobre a renda tendem a mudar ao longo do tempo, tais como- 
grupo sôcio-econômicos, aptidão, ambiente econômico; Essas ob- 
servações têm levado os organismos governamentais a compreende- 
rem que a educação ë somente um, dentre outros fatores determi- 
nantes da renda, que precisam ser combinadas para se atingir o 
progresso social, político e econômico. 
' PEICHIOR (1971), ao analisar o nível sõcio-econômico dos in- 
. ~ divíduos em países em desenvolvimento, observou que a correçao 
de desigualdade de renda poderia ser feita através da educaçao, 
cumprindo-se apenas duas condiçôes: grupos de baixa renda deve-
~ riam poder investir mais em sua prõpria educaçao do que grupos 
f . 
de alta renda e, ou a taxa de rentabilidade de seu investimento
~ 
que ê sua capacidade de ganho final menos o custo da educaçao, 
deveria ser pelo menos tão alta quanto a dos grupos de alta ren- 
da, 
_
» 
Aqui encontram-se pontos divergentes na teoria, pois, 
de acordo com FRANCES(l974),não cabe ã educação a tarefa de redistr_;_ 
buir a renda e sim a um conjunto de instrumentos de 'política 
econômica e social, 
. _ 
- 
'_ A situação brasileira, típica da maioria dos 'paises
\
.
h 
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, ó. ~ ~ latino-americanos, demonstra que sõça educaçao nao pode reduzir 
esta desigualdade, mesmo sendo a escola a única instância social 
capaz de instrumentalizar as classes menos favorecidas com o 
saber socialmente construído. 
Atë que ponto as políticas governamentais ligadas a 
financiamentos, formação de preços e tributação de serviços edu- 
cacionais podem afetar a educação e a distribuição da renda? A 
defesa da participação governamental na educação normalmente se 
fundamenta em dois aspectos: eficiência econômica e igualdade
~ social. Isto quer dizer, manutençao de um ritmo acelerado de 
crescimento econômico e social e mais a alguns setores da socie-
\ 
dade menos privilegiados sem necessariamente reduzir a 
_ 
parcela 
de outro. Não resta duvida que a educação se constitui num des- 
tes canais de multiplicação. Fica,no entanto, na dependência da 
capacidade de multiplicação das oportunidades educacionais.
~ Na maioria dos países em desenvolvimento, a subvençao 
ã educação obedece ã regra geral e simples de que todos têm, di- 
~
1 
. 
\
> 
reito ao mesmo montante de subvenção püblica para determinada 
quantidade e tipo de educação. Em outras palavras, a educação ë 
subvencionada, e por isso, cobrada sem levar em conta as rendas 
do usuãrio do sistema e dos.seus familiares, Isto se aplica ã 
educação pública e ã privada, sempre que as taxas escolares não 
cobrirem os custos totais. 
Segundc›JëIlADE(l978), os gruos de alta renda tendan Va per 
manecer por mais tempo no sistema educacional do que grupos de 
baixa renda recebendo,desta forma, maiores subvenções públicas. 
Isto pode-se aplicar particularmente a muitos países em desen-
13 
~ - volvimento, onde a distribuiçao de oportunidades educacionais e 
de subvençoes ê muito desigual.
z 
1 . .
. 
u TEORIA DO CAPITAL HUMANO 
Nos dias atuais, a educação constitui-se num componen
. 
te essencial de todo e qualquer esforço de desenvolvimento e de
\ 
progresso humano e social- Sua importância cresce no momento da 
tomada de decisões, de politica nacional, considerando-se que 
os dispêndios com a educação são considerados investimento alta- 
mente reprodutivo em capital humano e não consumo como muitos 
autores afirmam. - ' 
; De acordo com SCHULTZ(l973:l5) ,"sempre que a i`nst-'ruçaoelevar 
as futuras rendas dos estudantes teremos um investimento. É um 
investimento no capital humano, sob a forma de habilidades adqui 
ridas na escola". _ 
Este conceito de capital humano busca traduzir o mon 
,._. 
tante de investimento que uma nação faz ou os individuos fazem, 
na expectativa de retornos adicionais futuros. Do ponto de vista 
macroeconômico, o investimento no fator humano passa a signifi 
car um dos determinantes básicos para aumento da produtividade 
e elemento de superação do atraso econômico. Do ponto de vista 
microeconõmico, constitui-se no fator explicativo das diferen 
ças individuais de produtividade e de renda e, conseqüentemente 
de mobilidade social.
Q
É 
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A educação, então, ê o principal capital humano, como 
fator básico de mobilidade social e de desenvolvimento econômico 
Assim, o fator econômico, traduzido por um conjunto de indicado- 
res sõcio-econômicos, ë considerado como o maior responsãvel pe- 
lo acesso e permanência na trajetõria escolar.
~ 
z Obviamente uma vez que a acumulaçao de capital humano 
indica o nível de desenvolvimento dos recursos humanos obtidos 
fx por um país, a taxa de formaçao do capital humano ê indicativade 
sua taxa de progresso e, conseqüentemente, do volume de benefí- 
_ as , ~~ A . ClOS €CO1'1OI`fllCOS 6 I`laO GCOIIOIHILCOS..
\ 
1 
BENEFÍCIOS PRIVADOS E socIAIs im EDUCAÇÃO 
il 
T r 
'%Uma vez que o investimento em educaçao produz ,impor 
tantes benefícios econômicos e não-econômicos, hâ que se identi 
ficar a natureza e magnitude desses benefícios. 
A literatura classifica os benefícios educacionais em
z 
duas categorias básicas: "privados" cujos efeitos se estendem 
diretamente aos estudantes e suas famílias e "sociais" abrangen f _. 
do a sociedade como um todo¢ Os benefícios privados se relacig 
nam com a elevação da renda, do status social, da competência,da 
capacidade para viver num sistema competitivo, dentre outros. Os 
benefícios sociais dizem respeito ã melhoria do sistema de produ 
OV 
› 'V 
çao, qualitativa e quantitativamente, de volume de arrecadaçao 
de imposto de renda resultante dos maiores ganhos dos membros da 
comunidade, do volume de arrecadação dos tributos em geral, em 
fase da melhoria do sistema de produçao. (CRUB, l980)
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Para BOWEN (1980), a educaçao superior proporciona. os 
seguintes benefícios sociais: redistribuição da renda e mobilida 
de social, mudanças nas atitudes e valores, desenvolvimento de 
liderança política, redução.do desemprego, melhoria das habilida 
des produtivas do homem, desenvolvimento da produtividade do capi 
tal físico e aumento na quantidade e qualidade de pesquisa. , 
No entanto, segundo (CARNEGIE,l973) os benefícios indi 
viduais dos usuários do sistema educacional superior seriam:maior
~ renda; maior satisfaçao no trabalho; maior eficácia como consumi 
dor; maior habilidade em alocar tempo e dinheiro e maior desfrute 
dos aspectos culturais. - ' -
~ 
. 
É importante a distinçao entre esses dois tipos de
~ benefícios para se compreender que nao cabe exclusivamente ao 
Estado ou aos indivíduos e suas famílias arcar com o custo -total 
do ensino superior, por não serem aqueles grupos, por si ímesmos, 
os únicos beneficiários. Considerando que tanto o estudante, a fa 
- . 
mília e a sociedade usufruem dos benefícios da educaçao superior, 
parece inegável dentro do raciocínio que os seus custos corres 
/Í _ 
pondentes devam ser compartilhados de alguma forma por seus
~ beneficiários. A grande e.controvertida questao, que ainda care 
ce de maior investigação, ê a definição do "quantumfi do custo a 
ser atribuído a cada um dos beneficiários (CRUB,l980). ' 
Aqueles que acreditam que os benefícios sociais sobre 
pujam os individuais defendem uma maior participação do A- Estado
\
~ 
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no financiamento da educaçao superior. Por outro lado, Íaqueles 
que enfatizam a predominância dos beneficios individuais 'defen- 
dem uma maior participação dos indivíduos, como usuários do sis- 
tema de ensino superior no seu financiamento. 
Contudo, no caso do Brasil,face ao custo elevado da 
educação superior, as famílias de baixa renda têm encontrado di- 
ficuldade e mesmo impossibilidade de verem seus filhos atingirem 
e/ou permanecerem no ensino superior. Na verdade, os filhos das 
famílias menos favorecidas sao forçados a deixar a escola mais 
cedo e ingressar no mercado de trabalho para poder se sustentar 
ou mesmo ajudar na manutençao da família. Porêm, quando consequem 
chegar ao nível superior de ensino, geralmente ficam relegados a 
I _
» 
cursos ou estabelecimentos de pouco prestígio, geralmente particu 
lares,visto que as vagas dos cursos qnestabelecimentos superiores 
de qualidade acabam sendo preenchidas por estudantes oriundos 
`
| 
de_famílias abastadas. 
~ ~ 
_ 
No Brasil, as perspectivas de soluçao nao podem perder 
de vista a realidade atual, pois embora os levantamentos até ago-
1
~ 
ra realizados indiquem que a maioria dos universitários sao oriun 
dos de famílias de estratos médio e alto da sociedade e que por-
~ tanto, poderiam financiar, senao o custo total, 
tancial fraçao do custo do curso universitário, 
a dinâmica do processo de mudança global e seus 
xos da configuração política social e econômica 
sociedade brasileira. 
pelo menos subs- 
cumpre considerar 
contínuos refle- 
vivenciada pela
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-PROGRAMA DE CREDITO EDUCATIVQ l 
Diversas são as formas de apoio estudantil encontra 
das nas instituições de ensino superior, dentre elas, encontra- 
se o programa de crédito educativo. . 
Este tipo de programa foi criado na Colômbia, como 
proposta feita em 1943 por um estudante colombiano em sua tese 
de mestrado na Universidade de Siracusa, Estados Unidos, com 
objetivo de atender e beneficiar a-população estudantil de menor 
capacidade econômica-financeira. ` 
_ 
Segundo (FARO & SOUZA, 1980), o programa de » crédito 
educativo caracteriza-se por proporcionar empréstimos em bases 
iguais a todos os que solicitam, independente da renda familiar, 
a amortização pode ser feita mediante prestações fixas indepen 
dentes da renda ou em prestações proporcionais a esta. Porëm, 
enquanto as prestações fixas permitirem a cobrança integral da 
divida de cada mutuário, as prestações proporcionais ã renda,por 
terem geralmente um único prazo de amortizaçao, envolvem uma re 
distribuição da renda dos mutuários de renda alta para os de 
renda baixa. ` ~ 
Este programa baseia-se nos principios de liberdade 
inseridos nos ideais sociais como a democratizaçao e igualdade 
de oportunidades educacionais. . 
segundo BRODERSON E SANJURJO (1978z397), "o crédito
4 educativo e um instrumento que, antecipando as rendas futuras 
do estudante, lhe permite o financiamento de sua educaçao- no 
presente". t ‹.
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` ~ Assim, o crédito educativo é um mecanismo de inversao re- 
cuperável que permite a utilização de um capital em forma rota- 
tiva caracterizando seu cunho social. Trata-se uma idéia positi- 
va, porque proporciona um meio de ampliar a ajuda econômica ã 
classe estudantil, através do fundo rotativo que é mantido pelo 
prõprio estudante. _
z 
NO entender de ZYMELMAN (1974:l35)"todo crédito educativo deve ser 
considerado um instrumento financeiro, a fim de facilitar ao 
usuãrio a aquisição de bens que ele pretende e aos quais não tem 
acesso”por carecer de recursos". - 
' \ 
Este conceito baseia-se em princípios educacionais, 
democráticos, orientação para o mercado de trabalho e o econômi- 
co-financeiro: o educacional, procura proporcionar a dedicação 
do aluno aos estudos, em tempo integral, através do empreštimo 
de manutenção, provocando uma melhoria no aproveitamento escolar 
do_ estudante; o democrático, que visa a igualdade de 
oportunidades educacionais nas diversas classes, permitindo ás 
pessoas carentes de recursos financeiros atingir o estágio de 
~ . ~ formaçao superior no seu campo profissional; o de orientaçao pa 
ra o mercado de trabalho, que procura destinar o crédito para
~ aquelas formaçoes profissionais onde o desequilíbrio entre a 
demanda e oferta indica a existência de insuficiente número de 
técnicos habilitados; o econômico-financeiro, que, além de bene 
ficiar diretamente o aluno, como se demonstrou no aspecto demo 
crático, possibilita, também ás Universidades, um afluxo mais 
regular de receitas, pela forma com que o crédito é processado,
` 19 
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e os recursos sao liberados para instituiçoes de ensino superion 
De outra forma, ou a prõpria escola teria de finan 
ciar o estudante, ou então este, com imensos sacrifícios pes 
soais, seria forçado a recorrer ãs linhas de crédito pessoal,ofe 
recidos pelas instituições financeiras, ou o que é pior, força- 
lo-ia a desistir dos estudos. 
Assim, torna-se explícito o pressuposto básico deste 
tipo de programa: o estudante ao receber seu empréstimo ou bolsa 
tem suas chances de ingresso e permanência no ensino superior 
aumentadas. É neste aspecto singular que se situa o crédito edu 
cativo: sistema que visa auxiliar financeiramente o jovem para 
que se eduque adequadamente, levando-o a assumir, desde o períg 
do da formação, compromisso social de devolver mais tarde, qquan 
do chegar a época, o correspondente financeiro que lhezxssüfilitou 
a formação profissional. O impacto que os empréstimos através 
de programas de crédito educativo teriam sobre a igualdade de 
oportunidades ao ensino superior, seria muito maior se estes 
empréstimos tivessem inicio na escola de 29 grau. Desta forma 
as chances de acesso ao ensino superior aumentariam sensivelmen 
te. 'ç a , 
Segundo WOODHALL, MAUREEN (1985), caso tipico aconte 
ce na Suécia, onde os alunos de escolas de 29 grau, recebem em 
préstimos estudantis, elevando desta forma, as chances de acesso 
ao ensino superior, já que freqüentam instituiçoes de ensino de 
29 grau de um nível aprimorado.
1
z
1. 
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Outrossim, os resultados positivos alcançados pelos 
programas de crédito educativo, sobretudo em países do continen 
te latinoamericano, Estados Unidos e Europa, têm demonstrado a 
força de uma idéia que vem encontrando sua aplicação no contexto 
do ensino superior. - ~ - 
5 O PROGRAMA DE CRÉDITO EDUCATIVO NO BRASIL.
I 
A experiência brasileira com programas de apoio estu 
dantil do tipo "crédito educativo" é relativamente recente. Exiâ 
tem experiências concretas de empréstimos ou programas de crédi 
zi ~ 
to educativo, mas do tipo indireto, ou passivo, isto é, dispensa 
K' _ 
J _ , . _ total ou parcial das anuidades durante o curso universitario, e 
pagamento, a partir de alguns meses ou um (l) ano apõs o término 
dos estudos. A prãtica é freqüente nas Universidades Catõlicas. 
A Fundação Mendes Pimentel da Universidade Federal de 
Minas Gerais, vai um ouco além, ois concede bolsas de manuten P P _ 
ção para pagamento posterior, isto é, apõs o término dos estudos 
.\A ç~ A Associaçao dos Profissionais Liberais Universitš 
rios do Brasil (APLUB)ë uma entidade privada de finalidade previ 
denciã'ria_›que foicriada em 1964. Sete (7) anos apõs-sua fundação, a 
APLUB iniciou um sistema de crédito educativo, através da conceâ 
são de bolsas rotativas de estudo, destinado a dar assistência 
direta ao estudante universitãrio carente de recursos financei 
ros, e também, ao profissional que visa ao aprimoramento' cienti 
fico por meio de especialização, a nível de põs-graduação [mes
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trado e doutorado).' ` 
No primeiro semestre de 1972, foi lançado em caráter 
experimental, nas cidades de Recife, Fortaleza e Porto Alegre, o 
sistema de crédito educativo, através da concessão de Bolsas Ro- 
tativas de Estudo. ` 
z A primeira modalidade do sistema estabeleceu o atendi- 
.mento ao estudante universitário carente de recursos financeiros, 
a partir do penúltimo ano do curso. Este Programa concedia a cada 
beneficiário a quantia mensal equivalente a um ou dois saláriosní 
nimos regionais, distribuídos durante o período letivo, com um 
prazo carencial de um ano, a contar da data da formatura, quando 
então, o bolsista iniciaria o reembolso, num período idêntico ao 
de recebimento, com parcelas correspondentes ao salário :mínimo 
vigente na data dc pagamento. 
Este auxílio, isento de caráter paternalista, É veio 
contribuir para o processo de formaçao profissional do aluno bol 
sista, de maneira que este assumisse a responsabilidade de 
sua formação e participasse, também, no processo de formação de 
' ' / 
outro, caracterizando o princípio básico do sistema rotativo. 
A segunda modalidade do sistema, a bolsa rotativa de 
estudo para põs+graduação, exclusivamente fornecida ao profissig 
nal liberal associado da APLUB, tem por`base o maior salário 
mínimo do país, oferecido mensalmente num teto de quatro (4) a 
seis (6) vezes o seu valor, concedido durante a realização do 
curso. O prazo carencial é de seis (6) meses apõs o término dos 
estudos para daí ser iniciado o reembolso, na mesma base de' cor' 
~ ' - reçao da primeira modalidade.
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a 
No segundo semestre de 1972 o Programa APLUB estendeu 
o sistema de crédito educativo aos demais estados brasileiros,vi 
sando o aperfeiçoamento e a ampliação de seus benefícios. Em 
197%, a adesão da Pontifícia Universidade Catõlica do Rio Grande 
do Sul - PUCRGS, através de Convênio, liberou recursos financei 
ros para serem administrados pela APLUB com o objetivo de conce 
der crédito educativo aos seus alunos mais necessitados. Com 
isto, estava aberto o caminho a outras entidades que pretendes
~ sem se unir ao empreendimento somando esforços na canalizaçao 
de recursos financeiros, através de um investimento de real im
~ portância para a complementaçao do ciclo de desenvolvimento cul 
tural, que nasce no aluno e sõ se realiza com o profissional 
\ 
~ \ altamente capacitado. - 
tivo, destinado a colaborar com o médico recém-formado, na fase
~ inicial de sua carreira. Institui-se entao, a bolsa rotativa
~ de estudos para médicos residentes, caracterizada pela concessao 
mensal de até três (3) salários mínimos regionais, que apõs um 
período carencial optativo de seis (6) ou doze (12) meses apõs 
o término da residência,-seria reembolsado com base no índice 
de aumento salarial. _ 
_ A evolução dos programas da APLUB tem 5150 ¢0ng1;am;e,sendo 
tinham sido computados em torno de LJ. QM que até dezembro de 1983, 
10.000 contratos distribuídos nas ãreas de pôs-graduação, gradua
~ çao, residência médica e técnico de nível médio, com um índice 
de inadimplência igual a 1,5%. A bolsa é distribuída por_regiões 
com o seguinte índice: região sul 63,64%, região sudeste_ 25,94% 
Em 1975, foi criado também pela APLUB mais um prpg. da craâ. educa
zà 
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~ ~ 4 ~ z regiao nordeste 7,48%, regiao norte e 1,89% e a regiao centro- 
oeste ë 1,05%. - -
V 
~ v 
Para JUCKOWSKY (1975), além de ser uma experiência 
pioneira no Brasil, o programa APLUB tem-se caracterizado por 
sua eficiência e eficácia no seu funcionamento, o que se observa 
através dos baixos índices de inadimplência computados e no nüme 
ro de participantes que vem aumentando sucessivamente. 
`z
1 
O PROGRAMA DE CRÉDITO EDUCATIVO FEDERAL 
E SEUS PROBLEMAS 
I 
I
r
›
E 
,
. 
O Programa de Crêdito Educativo Federal, cujo embriao 
surgiu em 1973, quando o governo brasileiro, atravês do Ministš 
rio da Educação e Cultura, elaborou uma sêrie de estudos visando 
desenvolver um sistema de bolsas restituíveis, destinadas a alu 
nos do curso superior. O objetivo maior era atender as necessida 
des dos estudantes de classes sociais menos favorecidos no que
\ 
se refere ao acesso e permanência no ensino superior.
_
~ Da evoluçao desses estudos surgiu o Programa de Crêdi
. 
to Educativo Federal, cujas principais vantagens sao: a facilida 
de operacional e a garantia, origem e volume de recursos. renovš 
veis, permitindo sua permanente ampliação e continuidade.
\
' 
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_ , Em agosto de 1975, foi aprovado pelo Presidente da 
` ~ República, a exposiçao de motivos n+ 393 do Ministério da Educa 
ção e Cultura, instituindo dentro do sistema financeiro nacionaL
~ 
o Programa de Crédito Educativo, sob a Coordenaçao Executiva da 
Caixa Econômica Federal, o qual iniciou suas atividades ainda 
DO ITIGSIIIO 8.110. _` 
Segundo LEITE (1974), este Programa baseou-se em expe 
riências de outros países para formulação de um modelo operacig 
nal próprio, com os seguintes objetivos: buscar a igualdade de 
oportunidades educacionais; diminuir a evasao do ensino siperion 
proporcionar aos brasileiros de escassos recursos -financeiros 
novas fontes de renda que lhes facilitem o acesso ao ensino supe 
rior; beneficiar os estudantes de estabelecimentos de ensino pg 
blico e privado; possibilitar ao estudante seu autofinanciamentq 
gerando um grau de responsabilidade; obter melhoria na qualidade 
_ 
_ 
P V.
Í 
de ensino e obter maior rendimento acadêmico. 
~ Observa-se, portanto, que o objetivo primordial 
_ 
do 
Programa foi o acesso e permanência do aluno no ensino superior, 
facilitando a dedicação plena dos alunos aos estudos, substituin 
do, através do crédito de manutençao, o tempo que ele teria que 
trabalhar para sobreviver por dedicação aos estudos. 
De acordo com MELLO E SOUZA 1 FARO (1980), segundo 
os objetivos propostos, o Programa definiu inicialmente duas 
~ ~ modalidades de operaçao: "manutençao e anuidade". O empréstimo 
"manutençao" foi idealizado na tentativa de reduzir as dificul 
dades de sustento dos alunos carentes, tanto na rede oficial 
como na privada. O valor deste empréstimo seria alterado
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de acordo com o custo de vida e inflação. O empréstimo para'anui 
dade?_cujo valor ficou fixado pelo próprio valor da anuidade es 
tipulada pelo estabelecimento de ensino superior, em que os bene 
|..ú. 
Q)\ V1 F. O fic estivesse matriculado. ^
~ O prazo de duraçao dos contratos era equivalente ao 
de duração média do curso,admitindo-se, em casos especiais, a 
_tolerância de mais um (l) ano. O prazo de carência era de um (1)
~ 
ano, contado a partir do término do prazo de utilizaçao. Os ju 
ros da taxa nominal eram de 15% ao ano,'capitalizados semestral 
mente durante o prazo de utilização e de carência, calculando-se 
a referida taxa, pelo sistema price. Durante o prazo de amortiza 
ção, os juros eram de 12% ao ano para remuneração dos agentes fi 
nanceiros e 3% ao ano destinados a formação do Fundo de Risco do
~ 
Programa, utilizados no ressarcimento dos saldos devedores nao 
resgatados, apõs esgotados todos os meios de cobrança.
I
~ O critério de seleçao dos candidatos ao crédito. edu 
cativo foi definido pelo Ministério da Educação e Cultura e 
baseou-se no índice de carência do candidato. Este índice de ca 
rência.era‹k¢enmnad3 em função da renda bruta familiar do candi 
dato, do número de com onentes da família ue vivem da mesma ren P . _ 
da, dos valores de referência regionais, e uma constante destina 
da a abater pagamento de aluguel ou casa prõpria. ' 
Com base nestes critérios de seleção a Caixa Econõmi 
ca Federal, como gerenciador (administrador) do Programa, passou 
a selecionar os candidatos inscritos para serem atendidos de 
acordo com a disponibilidade da receita do Brograma.
\
_. ..-».~_ .› 
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Diversas foram as fontes de financiamento do programa 
de crédito educativo federal em seu inicio, destacando-se: os
z 
recursos orçamentários do MEC e de outras fontes, a fundo ›perdi 
dq que comporiam o fundo financeiro com vistas a custear a parte 
subsidiada, os depósitos compulsõrios nos bancos comerciais até 
o limite de 1% e os recursos prõprios‹ü1Caixa Econômica Federal 
e &>Banco do Brasil. 
Assim idealizado, o Programa de Crédito Educativo foi
~ implantado no primeiro semestre de 1976 nas regioes Norte, Nor 
deste e Centro-Oeste do País, abrangendo a maioria dos estados 
ondeesta" concentrada parcela inferior a um quarto (1/4) da popu 
lação universitária, e onde se localiza o maior Índice de carên 
cia do País. No segundo semestre de 1976, o Programa foi estendi 
do ãs regiões Sul e Sudeste, completando-se a sua implantação a 
nível nacional. (ÃPICE, l979).` 
, 
. _ i 
' 
_ ,
. 
Em 1979 o Banco do Brasil retirou-se do Brograma, da 
do os altos custos de administração para o Banco, eza perspecti 
va de rentabilidade zero do investimento. Os Bancos Comerciais 
retiraram-se do Brograma em 1980, o que fez com que a Caixa 
Econômica passasse a ser o único agente financeiroí nele ,en¬ 
V0lVid0z_ . Apõs seis (6) anos de implantação do programa â
~ participaçao do MEC no mmifhuumimmxmo,mostrou-se insuficiente,de 
vido ao agravamento do processo inf1acionãrio,a partir de 1978. 
Segundo VELHO (1983) em dezembro de 1980, os custos reais do Programa de 
Credito Educativo estavam muito além da previsão feita na época 
da implantação. O total de recursos envolvidos perfazia no compu 
to geral, Cr$ 17,5 bilhões, a preços correntes. Desta soma, . um
z 
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ercentual de 33% corres ondia a subsídios ue deveriam ser co-P
~ bertos pelo Ministério da Educaçao e Cultura. ' 
É 
P
C 
Ao estabelecerem, a taxa de juros em 15% ao ano, os 
idealizadores do Programa de Crédito Educativo enfatizavam o cu-
. 
nho social do crédito, visto que, em 1975 a taxa de inflaçao LJ. QM 
~ . existente girava em torno de 30%, Aparentemente, nao deve ter 
sido previsto que a inflação cresceria em proporções galopantes. 
Para FARO & SOUZA (l980:7), de acordo com os cálculos 
estimatiVOS feitOS em 1979, mesmo que a *taxa inflacionäria tivesse 
sido fixada em torno de 30%, tomando por base o tempo de utiliza 
~ ~ çao, carência e amortizaçao do empréstimo, o beneficiário resti' 
¡
_ 
tuiria ao programa apenas 48% da quantia recebida. ' . 
.,__..._-gr; 
_-_; 
“
_ 
O financiamento então, era favorável ao beneficiário, 
mas muito pouco rentável ao programa, devido ã alta taxa de 
juros no mercado e ã elevada inflaçao. ~ 
\ . 
Constata-se que os altos índices inflacionários cons 
tituíram um dos fatores intervenientes para Q insucesso do 
programa de crédito educativo. 
` \ 
*Outro fator que contribui para o crescimento da dívi 
da do MEC para com a Caixa Econômica Federal e,conseqüentemente, 
para retração do Programa foram as altas taxas de inadimplência. 
Em 1979, quando os primeiros alunos iniciaram a res 
~ - tituiçao dos empréstimos aos bancos, verificou-se a principal fa 
lha do Programa: inadimplência, pois, um (l) ano apõs a conclu 
são do curso superior o beneficiado pelo crédito educativo náo
L 
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procurava.a Caixa Econômica Federal para iniciar o pagamento de 
seu débito. f' ~ ' .* 
` 
' 
De âcorâo com comzmio no Povo ‹198oz17›, em 1980, qug 
se metade dos contratos em fase de amortização não estavam sendo 
pagos ou o eram com atrasos de dois (2) e três (3) meses. No 
inicio de 1981 a taxa de inadimplência atingia um total de 37%. 
,Em agosto do mesmo ano, o programa apresentou uma taxa de inadim 
plência de 54%. ' \ 
' 
. 
` .. \ - . 
_ 
Segundo VELLOSO (1980), "a inadimplência E resultado 
das desigualdades implícitas no sistema de pagamento do crédito?
~ Para o autor, os alunos de mais baixa condiçao econômica, por 
serem, em geral, egressos da rede particular de pior qualidade 
tendem a auferir menores salários no mercado de trabalho. Festa 
_
v ~ forma, esses alunos desembolsariam uma fraçao mais do que propor 
¡¿
. 
cionalmenie maior de sua renda mensal para a amortização do em 
préstimo. . 
- 
.O Entretanto, parte dos estudantes não amortizaram sua
\ 
divida por outras razões: alguns por entenderem que a divida de 
veria ser perdoada, uma vez que defendem o ensino superior gra 
tuito, outros continuam estudando em outros cursos, ou até mesmo 
desistiram do curso para o qual o crédito educativo tinha sido 
destinado, por perceberem que sua escolha foi indevida.
~ 
~~ Para MELLO E SOUZA & FARO (1980), a nao existência 
de avalista nos contratos de empréstimos tem sido outra critica 
feita ao programa. A ausência de garantias reais tem contribuído
. 
para a alta taxa de inadimplência, restringindo a` participacao 
de novos estudantes. o
29-v 
Outro aspecto é a liquidez financeira do sistema, com 
taxa de juros crescente , além da correção monetária acompanha 
da de inflação galopante, U¶fi0mDm>conseqüência,a¡diminuição de 
ap1yg@ã¢¿k¿reqn3Q5, ,no Programazpor parte do prõprio governo ea 
dos agentes financeiros. 
Outrossim, uma das críticas mais freqüentes formula 
das ao Programa de Crédito Educativo é a de que sua .finalidade 
original de reduzir as desigualdades de oportunidades educacia 
nais a nível de 39 grau, terminou por resultar numa forma de ma 
nutenção de uma rede de ensino de-má qualidade. 
. Né.. .. .-.___ ._.r..._.r_.,. .. 
- Na realidade, existe um estrangulamento no financia 
mento da educação, com reflexos enormes nos cursos de nível supa 
rior, onde as escolas ainda são inacessíveis aos estudantes de 
poucos recursos financeiros. A função do Programa de Crédito Eda 
cativo Federal continua sendo um paliativo na correção desse 
estrangulamento, e tenderá a ser oportuno enquanto não houver um 
melhor direcionamento de recursos para os níveis escolares de l9 
e 29 graus, que permitam a todos oportunidades iguais de lâCeSSO 
ao ensino superior. ' 
No entanto, esses fatores e talvez ainda outros de 
menor porte, eclodiram numa insuficiência de recursos que contra 
buíram de certa forma para que, em 1983, houvesse um "break-out? 
ou seja,uma parada nas operações de crédito educativo, com obja 
tivos claros de definição e reestruturação do Brograma, face 
as nova realidade econômica do País. 
' ~ ~ A5 alteraçöeã introduzidas no atual Programa sao* re-
~ du?ä° de juros de 15% Para ao ano, introdução da correção mo- O'\ o\° 
“etária Parcial, equivalente a 80° ' ” õ das variaçoes das ORTNS 
_ _ 
I ã 
exlgencia de fiador e o alargamento do prazo para amortização dxw 
~ _
v Vezes 0 temP0 de utilizaçao do Credito. 
W*-v-‹v--------.~._ -~.........._.___._ _
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' 
METonoLoe1A
` 
PROBLEMA DE “PEsQu1sA 
i
x
i
B 
- Ao analisar a implantação do Programa de Crédito Edu 
'cativo Federal, sentiu-se a necessidade de se examinar os proble
~ mas que estao aÍetw¶k›seu funcionamento.
1 z 
, × z 
A questão central que norteou este estudo pode ser 
assim expressa: ` ' ' .
I
I 
\
-
› 
..._-._~:.;...
_ 
Tem o Programa de Credito Educativo Federal , 
contribuído para a consecução de seus objg 
\ A tivos de acesso e permanencia do aluno ca 3 
rente no ensino superior? 
z 
` .
\ ~ 'Procurando reunir as consideraçoes de caráter teõri 
co até aqui feitas e visando estabelecer um marco de .referência 
para as atividades de pesquisa empírica, foram estabelecidas as 
seguintes perguntas de pesquisa: 
Quais os fatores que têm contribuído para 
fas disfunções do programa? ' 
Quais os custos e benefícios gerados pelo 
programa? .
K32 
DEF1N1çÃo OPERACIONAL. DE TERMos
` 
Este estudo inclui uma variedade de termos que neces
~ sitam uma maior explicaçao a fim de esclarecer seu entendimento. 
Os termos estão a seguir relacionados: 
Acesso - possibilidade do aluno carente matricular-se 
l_I. QM em instituições de ensino superior cumpri 
*das as exigências de seleção via concurso de 
acesso (Vestibular). * - . 
Aluno Carente - aluno que se caracteriza por não po§ 
, suir os recursos financeiros necessários pg
~ ra desenvolver estudos em instituiçoes de 
ensino superior. r
1 
Anuidade - pagamento do custo/ano, envolvendo matrícu 
la e mensalidade em instituições de ensino 
`
_ 
superior. ` 
. ,
. 
Disfunção - imperfeição ou deformação no funcionamen 
to do programa, significando o_ disvirtuamen 
to dos objetivos para os quais foi criado. 
Manutenção - recurso financeiro destinado a auxiliar 
o pagamento das despesas pessoais do estudan 
te. Esta modalidade estende~se, também, aos 
estudantes de escolas públicas.
\
. 
_ 
M* 
_ V Í _ 
_ 
¡,m,,¢u\0 
_.\ Q$flWÍÍfiägj§G»“¿
G 
Permanência - possibilidade do aluno carente conti 
nuar seus estudos universitários até sua 
. 
p 
conclusão. 
Renda Reprimida - ê a renda (montante de recursos)que 
os estudantes deixam de ganhar por estarem 
` estudando no nível superior.
\
‹ 
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T1Po|.oexA ~ 
Este trabalho caracteriza-se por ser um "estudo de 
caso". “ ¿ 
1
_ 
Segundo BRUYNE (l977:205), estudo de caso ë "uma reg 
nião de informações tão numerosas e tão detalhadas quanto possí 
veis com vistas a apreender a totalidade de uma situação". 
Para ISAAC (l979:20), estudo de caso ë um estudo in 
tensivo, que mostra os antecedentes, o status corrente e as inte 
rações ambientais de uma dada unidade social: indivíduo, grupo ,
~ instituiçao ou comunidade. 
1 
Este tipo de investigação toma como base o desenvolvi 
mento de um conhecimento idiogrãfico, isto ê, que enfatiza a 
J - .
`
~ compreensão dos eventos particulares (casos). 
'
Ê 
' De acordo com ANDRÉ (1984), algumas das característi 
cas ou princípios gerais que sao freqüentemente associados ao 
"estudo de caso" são os seguintes: - . 
/,f . 
,
, 
- A compreensão do objeto se efetua a partir dos da 
dos e em função deles; 
- Estudos de caso procuram representar os diferentes 
e, ãs vezes, conflitantes pontos de vista presentes numa situa 
ção social. Neste tipo de estudo o pesquisado se propõe a res
_3s 
ponder ãs mültiplas e geralmente conflitantes perspectivas envol 
vidas numa determinada situação. Ele o faz, principalmente, atrâ 
vês da explicitação dos princípios que orientam as suas .repre 
~ ~ sentaçoes e interpretaçoes dos informantes. 
- Os estudos de caso procuram retratar a realidade de 
forma completa e profunda. Esse tipo de estudo pretende relevar 
~ ~ 
Ia multiplicidade de dimensoes presentes numa dada situaçao, foca 
lizando-a como um todo, mas sem deixar de enfatizar os detalhes, 
~ ~ 
as circunstâncias específicas que favorecem uma maior apreensao 
desse todo. "' 
, _ 
No entanto, a sua característica mais distinta ê a 
ênfase na singularidade, no particular. Isto implica que o obje
\ ~ 
to em estudo seja examinado como ünico, uma representaçao singu 
lar da realidade, No estudo em tela o foco de análise foi o Pro- 
grama de Crédito Educativo Federal. *
Y 
|
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0B.1ET1vos DA PESQUISA 
O objetivo da pesquisa foi o de desenvolver uma anãli 
se do Programa de Crédito Educativo Federal brasileiro, durante 
o período de 1976 a 1982, buscando os seguintes objetivos especí 
.ficosz
\ 
Analisar o funcionamento do Programa e suas possíveis 
disfunções; Í A 
Verificar os custos e benefícios gerados pelo Progra
~ 
ma, examinando as informaçoes referentes ã distribui 
ção dos contratos, por modalidader(manutenção e anui
~ 
dades) e dos recursos, por regiao; _ 
'
1 
Observar, através da análise comparativa com progra
~ mas similares, possíveis contribuiçoes que objetivem 
um funcionamento mais eficiente e eficaz.
I 
`\\
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COLETA E ANALISE DE D/mos
z
f 
A metodologia de estudo centrou-se,principalmente, no 
levantamento e análise de dados secundários sobre o Programa de 
Crédito Educativo Federal. A principal fonte de dados foram os 
arquivos do Departamento de Crédito Educativo da Caixa Econômica 
Federal, õrgáo que gerencia o funcionamento do Programa. Um dos 
'
~ 
arquivos continha dados, a nível nacional, sobre todos os con-
~ tratos firmados entre 1976 até 1982, por modalidade (manutençao 
e anuidade) e a s z localização geográfica do usuário. O outro 
arquivo referia-se aos contratos de inadimplência até o mês ` de 
V
\ ~ dezembro de l984, também por modalidade e localizaçao geográfica 
Ambos os arquivos incluem todos os contratos firmados no período 
~ 4 ~ 'compreendido entre 1976 a 1982, incluindo nao so os que estao em 
~ , , I Vi9ê1'1Ciãz como também os já em fase de amortizaçao e ja amortiza 
dos. Os dados foram agrupados em forma de tabelas e gráficos se- 
guida a ordem cronolõgica estabelecida pelo estudo de forma ' a 
/ . 
_ _'
' 
permitir sua análise. 
_ '.InformaçÕes mais específicas sobre o funcionamento do 
Programa foram obtidas através de entrevista com questões aber- 
tas obedecendo o roteiro que se constitui no Anexo n9 l. A en- 
trevista pessoal foi realizada com dois especialistas na área 
do Crédito Educativo, senhores Herbert Guarani Calhaü, Assessor 
Especial da SESu/MEC e Daniel Juckowsky, Diretor Presidente da 
Associaçao dos Profissionais Liberais Universitários do Brasil.A
~ entrevista que objetivou obter de especialistas opiniao sobre o
\
1 
38 
ãl Programa de Crëdito Educativo Federal foi realizada na 2.ÍquinzÊ 
na de janeiro de 1985 e foi dividida em duas etapas sucessivas: 
- A primeira etapa estava direcionada mais especificamen 
te ao funcionamento do Programa de Crédito `Educati- 
vo Federal
~ - A segunda etapa visou obter opinioes sobre o 
V 
Progra- 
ma de Crëdito Educativo Federal, quanto a sua reestru- 
›
x 
eficácia /o 
_ turaçáo e alterações objetivando maior eficiência e 
.___ , 
. O resultado das entrevistas está resumido no Anexo n? 
1 deste trabalho. 
_ 
A análise 
. ‹ 
dos dados foi realizada utilizando-se a es- 
tatísticaídescritiva. Os dados secundários coletados foram a ru-
I 
pados emëkabelas de freqüência e gráficos de forma a facilitar 
a análise. Cada uma das tabelas e respectivos gráficos foram or- 
denados cobrindo o funcionamento do Programa no período de 1976
~ 
a 1982, especificando-se as modalidades da bolsa (manutençao e 
anuidade) por região 
A 
No que se 
duas (2) entrevistas 
de forma a facilitar 
. 
As demais 
¿ . brasileira e numero de beneficiados. 
refere aos dados primários, resultantes das 
realizadas, foram os mesmos sintetizados 
seu uso neste trabalho..(Vide Anexo n? l) 
informações necessárias foram complementa- 
das com a coleta documental, isto ë, dados secundários, extraí- 
dos dos arquivos da Caixa Econõmica Federal e do Ministério da 
Educaçáo e Cultura (MEC). Os dados foram agrupados em forma de 
tabelas e gráficos seguida a ordem cronológica estabelecida pelo 
estudo de forma a permitir sua análise.
z 
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Lmmxcõfis tuo EsTuDo 
Este estudo apresenta algumas limitações que devem 
ser-consideradas ao se examinar, seu resultado a saber: 
V l ¡
O 
- limitada bibliografia na área. Praticamente inexis- 
tem estudos aprofundados diretamente relacionados 
`. ao Crédito Educativo no Brasil; 
- limitação de dados sobre o Programa de Crédito Edu- 
J A cativo Federal pela Caixa Economica Federal; 
\ 
_ -`
. 
. . - impossibilidade de obtençao de dados referentes aos 
tipos de instituição beneficiada pelo Programa e os 
tipos de curso acadêmico oferecidos pelas mesmas e 
-~ respectivas áreas do conhecimento em que se 
¿ 
inse- 
rem._ » 
" .« - 
_ 
, No entanto, apesar destas limitações, o presente es-
\ 
tudo caracteriza-se por um esforço de análise de um problema que 
tem merecido pouca atenção dos estudiosos. ' _ 
.\\ U
~ 
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APREsENTAçÃo E ANÁLISE nos DADOS -
\ 
l
v 
I
. 
Neste capítulo ë inicialmente traçado um paralelo en 
tre a evolução da rede pública e privada de ensino superior bra 
sileiro. Posteriormente, ë desenvolvida uma análise do Programa 
de Crédito Educativo Federal como instrumento de apoio ao estu 
dante carente e, conseqüêntemente, como fonte de financiamento 
do ensino superior. ~“ ` ”
~ 
_ 
É 
Como se pode observar na Tabela l, a distribuiçao das 
instituições de ensino superior privadas e instituições de ensi
~ no superior públicas por regiao ê a seguinte: 
I 
~
' 
\ . 
TABELA l INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR POR REGIÃO - BRASIL '-
I 
Í 
` 1982 ' 1 
IEQiãD UNDERSDWEES FED.IS@]E%S ¶¶%L çÍKfiÊL 
Geçgrãfica Púb. Partic. Püb. Partic. Püb. Partic. GERAL 
NQÚB ' 4 - , 6 ¿ 2 10 2 12 
Nørâeste 14 « 37 51 33 O 65 36 101 
Sudeste 16 10 98 457 114 467 581 
Sul g9 6 59 84 68 90 158 
Canin- r . 
Oeste 4 1 ~ 6 19 10 20 30 
Brasil 47 ` 20 220 595 267 615 
g 
882 
Fonte; CODEÍNF/sEsu/MEC/1982 
' 
O 
E “ '
'¬
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~ Observa-se que existia uma maior concentraçao de ins- 
tituições de ensino superior públicas e privadas na regiões Sul 
e Sudeste, onde há um maior contingente populacional e, conse- 
qüentemente uma maior demanda. « 
~ ~ O gráfico 1 mostra a distribuiçao das Instituiçoes de 
Ensino Superior nas diversas regiões do Brasil. O que vem demons 
,trar o contraste entre a regiao Sudeste com uma grande concentra 
ção de instituições e o Norte e Centro-Oeste com um reduzido nú-
. 
mero de instituiçoes.
~ 
' No cômputo geral somam-se 882 instituiçoes de ensino 
superior, das quais 267 são instituições publicas e 615 são 
instituições privadas, as quais são freqüentadas pela V grande 
_ `
. 
~ . maioria da populaçao estudantil, dado alguns fatores intervenien 
tes como: facilidade de acesso e maior número de vagas, dentre 
outros. - o *z 
V
) 
z _ 
No Brasil, o ingresso nas Universidades sofre um efei 
to decorrente do nível sõcio-econômico das famílias, isto ë,ocor 
re uma seleção sõcio-econômica ao longo do sistema educacional. 
, _ 
z _ 
Aqueles que têm maiores recursos financeiros completam o 19 e 29 
graus nasmelhores escolas, geralmente particulares, e assim pre
~ parados disputam com vantagens as vagas nas instituiçoes pübli 
cas de ensino superior, que sao gratuitas e de melhor qualidade 
Aquelas pessoas que não possuem condições financeiras de ter um' 
embasamento adequado prê-universitário adequado, inexoravelmente 
se dirigem às escolas superiores particulares. 
MELLO e SOUZA (l979) destaca que as condições- sõcio- 
zw econômicas do País edos pais sao fatores decisivos na determina 
ção da quantidade e qualidade da escolarização recebidas 
Q 
pelo 
individuo. ' ` ' ~ -
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~ ~ _ . Outra contradiçao deste processo de expansao do ensi 
no superior brasileiro está no fato que as massas que ascenderam 
. 9 - - ao ensino superior tiveram que, via de regra, assumir o onus fi-
~ nanceiro dos custos deste ensino. Assim, o problema nao está em 
ser pago ou gratuito o ensino, mas na sua distribuição anti-demg 
crãtica e anti-social, exacerbando uma seletividade e um elitis- 
LJ. Q)\ mo existentes em graus anteriores de ensino. 
Como se pôde observar na literatura, os indivíduos
~ de menor poder aquisitivo, geralmente sao os candidatos ao Pro- 
grama de Crédito Educativo Federal, formando o grande número de 
pessoas que tém ingressado em cursos superiores nas instituições 
privadas nos últimos anos. 
~ ~ 
_-Í Na Tabela 2, observa-se a evolução e a distribuiçao 
'M 4 das matriculas nas instituiçoes de ensino superior publicas e
›
\
J privadas,ia quantidade de estudantes inscritos no Programa de 
Crédito Educativo Federal e a relação percentual entre inscri- 
tos no Programa de Crédito Educativo Federal e matriculados nas 
instituições de ensino superior por região no período de 1976/82
1 |'r 
Como se observa através do exame da Tabela 2, existe 
maior predominância de matrículas no ensino superior nas regiões
~ Sul e Sudeste, onde se concentra O maior número de instituiçoes. 
Por outro lado, o maior percentual de inscritos (l8% e 22%) no 
- ~ Programa de Crédito Educativo Federal, se concentra nas regioes 
Norte e Nordeste, o que revela maior grau de carência da classe 
~ ~ estudantil destas regioes. Na regiao Centro-Oeste, a percenta- 
gem de inscritos situa-se numa posição intermediária (13%) em re
54 
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lação as outras regiões. As regiões Sul e Sudeste apresentam um 
percentual menor (12% e 8%, respectivamente) de inscritos no Pro 
grama. 
É 
-
4 
Quanto ao número de alunos inscritos no Programa, ob- 
serva-se que ocorreu um crescimento entre 1976/77, passando de 
16% para l9%, tendo, a partir de então, sofrido constantes de- 
crëscimos. Cabe salientar que o Programa de Crédito Educativo 
nas regiões Sul e Sudeste foi iniciado apenas no segundo semes- 
tre de 1976. A relação percentual em 1976 ë obtida considerando- 
se o número de alunos inscritos no segundo semestre e o número 
de alunos matriculados ao longo de todo o ano. - 
Í 
Se for multiplicado o número de alunos inscritos no 
segundo semestre de 1976 por dois (2) e dividido pelo nümero de 
=!. . _ , alunos matriculados ao longo de todo o ano, obtem-se um total
, 
J _ 
~
z de 353.302 alunos inscritos no programa, gerando um percentual 
de 32,2%. Isto demonstra que jã a partir de l977 houve diminui- 
ção de inscrições no Programa de Crëdito Educativo.
~ Esta diminuiçao deveu-se principalmente ao aumento 
da taxa inflacionãria, a partir de l977, a qual fez com que o 
valor da modalidade "manutenção" se tornasse um valor irrisõrio 
para os mutuãrios (vide Tabela 3). 
O gráfico 2 mostra a relação entre alunos matricula- 
dos nas instituições de ensino superior e alunos inscritos no 
Programa de Crédito Educativo Federal. entre 1976 a 1982, e a 
percentagem de ambos. 
Observa-se que as matrículas nas instituições de en-
GRÁFICO 2' - Alunos matriculados nas IES e alunos 
56 inscritos no PCE entre 1976 a 1982 , 
em todas as regiões brasileiras. 
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sino superior tiveram um crescimento mais significativo 
` entre 
1976 a 1980, ocorrendo logo apõs um periodo de crescimento redu-_ 
zido ou quase estagnação correspondendo ao período de 1980. a 
l982;Hã diversos fatores presentes no contexto sõcio~econõmico a 
saber: recrudescimento inflacionãrio, desemprego dentre ou- 
tros, ocasionando um desencanto pelo ensino superior. . z 
, 
. Um aspecto que provavelmente confirma "o desencanto 
pelo ensino superior" ë que as instituições de ensino superior 
limitaram as possibilidades de mobilidade ocupacional a uma ca- 
mada extensa da população, dada as características dos cursos 
oferecidos pelas instituições em oposição âs características dos 
empregos disponíveis, isto ê, a compatibilidade da necessidaded 
mercado de trabalho versus a natureza dos cursos oferecidos pe- 
las instituiçoes de ensino superior. Í
i 
Na Tabela 3 verifica-se a evolução do Crédito iEduca- 
tivo, modalidade "manutenção",em relação a evolução do salário 
mínimo no Brasil.
f 
ç/ 1 
~pv¬-,_.....-_..---_--_ .. - V . ç _” _ _ ` Fl?
t
.
F 
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TABELA 3 - EVOLUÇÃO DO CREDITO DE MANUTENÇÃO EM RELAÇÃO 
I _ 
ÊÃ EVOLUÇÃO DO SALÁRIO MINIMO: BRASIL, 1976/ 
1982. (em cruzeiros) 
ANO A B A/B 1 CREDITO DE MANUT. SALÁRIO MINIMO (RELAÇÃO) 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
500,00 
860,00 
900,00 
1.100,00 
1.100,00 
1.100,00 
1.100,00 
' 
455,44 
656,64 
. 967,04 
1.646,40 
3.568,20 
á.464,s0 
16.608,00 
1109% ' 
130% 
93% 
67% 
31% 
,13% 
7% 
Fonte: Arquivo de contratos de anuidades e manutençao 
e 1978 principalmente, o Programa de Crédito de 
sumiu valores semelhantes ao do salârio_mínimo, 
›~, te nao se constitua de fato em salário atraente 
dor, também não o sendo para um indivíduo com o 
nais, em cada período. '
Í
1 
Conforme se observa na Tabela 3, nos 
."
\
z 
~ OBS.: Valor da manutenção e do salário mínimo em cruzeiros 
NOTA: Média aritmética simples dos salários mínimos regig 
_
š 
anos de l976,l977 
~ - "manutençao" as- 
muito embora es- 
para o trabalha- 
29 grau comple- 
to e, portanto, apto a ingressar no 39 grau. É provável mesmo 
que este indivíduo pudesse entrar no mercado de trabalho e au- 
ferir salãrios muito superiores ao mínimo regional.
_
\
.so 
A expectativa de melhores salários ao término do cur- 
so superior, o prõprio status que o curso confere, somados ã
~ possibilidade de obter um crédito de manutençao, contribuíram pa 
ra que uma razoável parcela de pessoas, de classes menos abasta- 
das, ingressassem no terceiro grau, no período de 1976/78. Isto
~ ocorreu principalmente naquelas regioes mais pobres onde o Cré- 
' 4 dito Educativo assumiu valores proporcionalmente mais altos que 
0 salário mínimo vigente, ou seja, Norte e Nordeste. 
Neste particular, o Programa de Crédito Educativo con 
tribuiu para redução das desigualdades de oportunidades no ensi- 
no superior, isto é, estimulou a busca ao ensino superior pelas 
camadas sociais menos favorecidas. Contudo, convém destacar o
~ que observa CALHAU (1985) ,ou seja, que o processode seleçao utilizado 
fm pelo Programa, recebe informaçoes incompletas dos candidatos,pre 
judicando uma real seleção sõcio-econômica necessária para iden- 
' 
_
. 
tificar os mais carentes. i 
. _
> 
Mas todas essas expectativas sô seriam viáveis se os 
valores desse créditoffossem mantidos em níveis tais que pudes-
z 
sem garantir de fato a subsistência dos seus beneficiados para 
que ocorresse a efetiva permanência no ensino superior. 
No entanto, a modalidade "manutençáofi tendeu a aviltar- 
se frente aos reajustes dos salários mínimos, tornando-se uma 
bolsa de valor irrisõrio ao beneficiário e gerando, conseqüente- 
mente, desmotivaçao pelo Programa de Crédito Educativo,especial- 
~ 4 ' ~ mente em regioes onde o numero de instituiçoes de ensino' supe- 
rior particulares era ainda inexpressivo como Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. - ' ~
z 51 
Na Tabela 4 observa-se o número de alunos inscritos 
no Programa de Crédito Educativo, o número de alunos seleciona-
~ dos pelo Programa e a relaçao entre selecionados e inscritos_ no 
período de 1976/82. ' _ 
Conforme está demonstrado na Tabela 4, os maiores per
~ centuais médios de alunos selecionados em relaçao aos inscritos 
endmuxavafe nas regiões Norte e Nordeste (68% e 67%, respectiva- 
mente). As regiões Sul e Centro-Oeste apresentavam valores inter 
mediãrios (51% e 55%, respectivamente) e a regiao Sudeste apre- 
sentava o menor percentual, ou seja, 44%. Entre 1976 e l982, o 
valor médio de selecionados em relação ao número de inscritos
w 
foi de 54%. 
. 
_ `
. 
. 
. _Observa-se,porém,que apenas nos dois primeiros anos 
de funcionamento (1976/77) o Programa de Crédito Educativo Fede- 
ral teve grande demanda. Uma das causas da baixa demanda do Pro- 
grama foi a diminuição do valor da bolsa de modalidade "manuten- 
ção", que no início, (l976),era de l09%,chegando a atingir em 
(1977) 130%, ultrapassando o valor do salário mínimo regional.Em 
1980 o valor da bolsa de manutenção correspondia a 3l% do salã- 
rio minimo regional vigente (vide Tabela 3 e comentários). _ 
' 
De 1978 a`l980, a relaçao de - alunos inscritos e 
selecionados permaneceu estável, representada por um percentual 
de 50%. O que se deve face ao agravamento do processo inflacionš
~ rio, ocorrido apõs 1978, que mudou as previsoes feitas ' acerca
~ dos subsídios do programa. A partir de 1981 a relaçao entre alu- 
nos inscritos e selecionados reduziu-se para aproximadamente 20%
\
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Observa-se que o número de alunos inscritos diminuiu 
sensivelmente ao longo dos anos, isto ê, de 1978 a 1982, o núme- 
ro de alunos selecionados em relação ao numero de inscritos tam- 
bêm decaiu. Isto ocorreu devido ao fato de o Banco do Brasil ter 
-se retirado do Programa em 1979, o mesmo fazendo os Bancos Co- 
merciais em 1980 dai resultando um menor volume de recursos ao 
Programa. Somam-se a isto, outras razoes como os altos custos 
administrativos do Programa e a perspectiva de rentabilidade ze- 
ro do investimento. Com isto, a Caixa Econômica Federal passou a 
ser o único agente financeiro envolvido no Programa. 
Para CALHAU (1985) , os idealizadores do Programa de Crédito 
Educativo Federal ao estabelecerem a taxa de juros de 15% ao 
ano, tinham a intenção de evidenciar o cunho social do programa, 
visto que, já em 1975 a taxa de inflaçao girava em torno de 30%. 
O que ãfifienümfinte não estavam previstas eram as altas ztaxas 
inflacionãrias ocorridas e outros atrativos de investimento no 
mercado financeiro a partir de l977. 
7 Este.fifiD.wancorroborar a estimativa realizada por FARO 
E SOUZA (1979), de que mesmo que a taxa inflacionâria fixada pe 
lo Programa em torno de 30% fosse verdadeira, tomando-se por ba- 
~ ~. _ , se o tempo de utilizaçao, carência e amortizaçao do emprestimo, 
o beneficiário pagaria, em termos reais, somente 48% da quantia 
recebida. 
Com isto elevou-se significativamente o nível de sub- 
*f . f - - sidio aos usuarios do Programa. - ~ 
Assim, O financiamento foi altamente favorável ao be-
. 54 
neficiârio, mas muito pouco ao Programa, comprometendo o caráter 
de "fundo rotativo" que o caracteriza devido a alta taxa de ju- 
ros no mercado e as elevadas taxas inflacionârias. Ficou 'assim 
comprometida a reposiçao do fundo rotativo face a defasagem dos 
juros cobrados e os juros de mercado. - - 
, '.Através do gráfico 3. pode-se observar e analisar me- 
,lhor o decréscimo do número de candidatos selecionados pelo pro- 
grama no decorrer do período de 1976/82. O que demonstra o gran- 
de desinteresse pelo Programa por parte da classe estudantil. 
A Observa-se também que houve redução na demanda ao 
Programa apös l978, face a redução do valor do crédito de "manu 
tenção" e a mudança brusca no suporte financeiro do Programa,is- 
to é, a retirada dos Bancos Comerciais e-do Brasil diminuindo‹k§ 
ma forma, o número de selecionados, e, conseqüentementezraimimüa 
0 volume de recursos alocados .ao Programa. É
A 
I 
A Tabela 5¿ mostra a distribuição dos contratos em 
fase de amortizaçao, isto é, aqueles utilizados e com prazo L_L QI! 
de carência já vencido e os contratos inadimplentes. 
~. 
ç 
Ao seeaemúnaradistribuiçao de inadimplência por regi 
~ -r . - ~ ao, verifica-se que os maiores indices de inadimplencia sao en 
contrados nas regioes Norte com (60%), Nordeste com (57%) e Cen 
tro-Oeste com (57%), o que indica que os egressos das regioes_ 
mais pobres encontravam, relativamente a dívida com o › Programa 
de Crédito Educativo Federal face a um mercado de trabalho mais 
reduzido. Por outro lado, as regiões mais`desenvolvidas,ç isto 
é, Sul e Sudeste apresentavam um menor índice de inadimplência 
(32% e 49%). ' '
GRÁFICO 3 - Alunos inscritos e selecionados pelo 
A 
' programa de crédito educativo entre z 
1976 a 1982, em todas as regiões bra 
sileiras. - A - 
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= 'O gráfico 4 mostra o Índice de inadimplência por re- 
gião, no qual pode-se visualizar melhor estes índices ao longo 
dos anos de 1979 a 1984. "' 
Apesar da percentagem de inadimplentes estar diminuín 
do ao longo dos anos, o seu Índice ainda é muito elevado. Em 
1984, mais da metade, ou seja, 51% dos contratos em fase de-amor 
_tização não estavam sendo pagos ou o eram com atrasos de 2 a 3 
IIIGSGS. ' \ 
- \ 
_ Em casos especiais, se o mutuário não teve condições_ 
de saldar seu com romisso, era autorizada a com osi ão da dívi- 
_
P
~ 
da, apõs minuciosa análise econômica-financeira da situaçao do 
grupo familiar, mediante ampliação do prazo de carência e/ou am- 
pliação do prazo de pagamento, observando-se assim, os “ mesmos 
princípios sociais adotados quando da concessão do financiamento. 
Entende-se,portanto, que é dentro desta estrutura de 
desigualdades1x>cmmx>do ensino superior que o Programa de Crédi- 
to Educativo Federal pode significar uma medida estreita de redu 
ção de desigualdades a que VELLOSO (1980) se refere em seu estu- 
do. Se há uma maior concentração dos beneficiários do Crédito em 
instituições de ensino de mais baixa qualidade, e, principalmen- 
te,em áreas de conhecimento de menor prestígio social, provavel- 
mente o Programa está tendo um efeito muito pequeno na diminui- 
'ção das desigualdades de oportunidades educacionais. É provável 
que o grande beneficiário pode estar sendo a rede privada de en- 
sino que Vê, através do Programa, uma garantia de pagamento de 
uma receita que ela não teria se dependesse dos recursos próprios 
dO alunado. 
u 
' *
'
\
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GRÁFICO 4 - Número de contratos em fase de amortização 
'- - e número de contratos inadimplentes do pro 
A grama de crédito educativo federal entre 
l979 a 1984 nas Regiões Brasileiras. 
lN9 de alunos x 1051 ' [95 
:soo 
l 
I I 
___'_ AMoRr:zAcÃo 
4 
4. 
___ /NAo:Mr›|.ENrEs 
uvAouw>:_ENn:s ......._. _í___í_ 1%; 
AMORTIZAÇAO 
225 Y = 75 
°\. \\ `
.\. 
_^ \ Z É 
150 
.\"/. 
9 H* *'* 150 
.,...øø.øfi-fiíi.. /,Z 
m ¿,/ 
75› //// *25y
Q 
0.1 
_ 
_ 
'| | | 
- 0 I' O 
. I979 
_ 
-I980 I98I ' _- I982 1983 I984 
«_ 
' 
. 
' ÍÀDOJ
J 
› IOO
,59 
- Segundo CALHAU (1985), as Instituições privadas estão 
sendo beneficiadas com o Programa de Crédito Educativo para asse 
~ ~ gurar a sua sustentaçao financeira e nao somente os alunos.
~ 
“ ' No entanto, várias foram as causas do nao pagamentodo 
débito pelos alunos (beneficiados) pelo Programa, dentre elas: o 
descompasso dos cursos oferecidos pelas instituições de ensino
~ 
superior versus as necessidades do mercado de trabalho, recessao 
econômica e desemprego, a desistência do aluno do curso superior 
escolhido e a própria atitude do aluno em relação ao pagamento 
do ensino superior. Sabe-se, por outro lado, que existe no meio 
estudantil uma bandeira de luta que defende a gratuidade do ensi 
no público em todos os níveis. 
Outro aspecto que influenciou a alta taxa de inadim 
plência foi o desemprego desta clientela estudantil criado pela 
recessão econômica. Em l98l e 1982 a taxa de desemprego girava 
em torno 8, a taxa inflacionãria em 1981 era de ll0,2% e emN o\° (D 
1982 era de 131%, o que contribuiu cada vez mais para a inviabi 
lidade do Programa (CONJUNTURA ECONÔMICA, 1981-82). 
Uma das críticas mais freqüentes sobre o Programa de 
Crédito Educativo é a de que sua finalidade original de reduzir 
as desigualdades de oportunidades educacionais, a nível de 39 
grau, terminou por resultar numa medida de manutenção de uma re 
de de ensino de má qualidade. » V 
` Segundo CALHAU(l985), uma rede de ensino criada (lais 
sez-faire” para atender uma clientela reprimida dos anos 68/69se 
especializou na ãrea humanística, dada a falta de laboratórios,
\ 
60
~ 
bibliotecas, espaço físico dentre outros. Desta forma, ` gerou 
cursos de fácil acesso, e de baixo custo operacional para a ins- 
tituição de ensino e, conseqüentemente, para a sua clientela. 
' 
i. 
` A não existência de avalista.nos contratos de emprés- 
timos foi outra causa do alto índice de inadimplência, restrin- 
gindo a participação de novos estudantes. Isto porque, o avalis- 
ta é, sem duvida mais uma forma de pressão para que o beneficia- 
do pague o seu débito ao programa de crédito educativo. 
ç 
Este é um procedimento largamento utilizado pelo Pro- 
~ . _ , grama APLUB (Associaçao dos Profissionais Liberais Universita 
rios do Erasil), sendo que o empréstimo não é concedido sem a 
1 , 
assinatura do avalista. Este fato, segundo JUCWWBKY (1985), tem 
I Í 
«I _ . . - . contriburdo para a baixa taxa de inadimplencia do Programa, ou 
J 
`
¡ 
seja, uma taxa de Observa-se também que é um fator positi- i-' 5 U1 o\° 
vo em favor da baixa taxa de inadimplência, sendo que o Progra- 
ma APLUB atende outro tipo de clientela, em áreas onde há um 
maior mercado de trabalho e, conseqüentemente, a uma maior res- 
tituiçao do empréstimo estudantil do crédito educativo. 
. O aumento dosxsubsídios implicitamente concedidos ao 
programa acarretado por altas taxas de inflação e juros de mer- 
cado crescentes, sem uma correspondente contrapartida de recur- 
sos do Ministério da Educação, resultou no aumento da dívida des 
te para com a Caixa Econômica Federal. 
Na Tabela 6 vê-se uma comparação entre os contratos 
de anuidade inadimplentes e os gastos referentes aos mesmos. Em
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l979, o numero de contratos inadimplentes da modalidade "anuida- 
de" era de 26.848 e o volume de recursos de Cr$ 122.402.429,8l 
«_ 
(Cento e vinte e dois milhoes, quatrocentos e dois mil, quatro- 
centos e vinte e nove cruzeiros e oitenta e um centavos). Em 
1984, o número de contratos inadimplentes da modalidade "anuida- 
de" era de 62.305 e o volume de recursos de Cr$ 2.70l.406.783,02 
(Dois bilhões, setecentos e um milhões, quatrocentos e seis mil, 
ú _ 
setecentos e oitenta e três cruzeiros e dois centavos). Isto mos 
tra que,apesar do aumento de contratos inadimplentes,o valor a 
ser ressarcido pelos contratantes do Programa de Crëdito Educa- 
I av g 
tivo, diminuiu dada a falta de juros e correçao monetaria atua 
lizada, contribuindo desta forma para a inviabilização do Progra 
ma. Nestes valores não estão computadas as novas contratações que 
estavam sendo feitas com os candidatos selecionados após 1982. 
Observa-se,ainda, que a região Sudeste apresentou os 
maiores gastos, absorvendo um total de recursos de Cr$ . . . . . . . .. 
l.4l5.88l.722,00 (Hum bilhão, quatrocentos e quinze milhões, oi- 
tocentos e um mil, setecentos e vinte e dois cruzeiros), em 
, , .
'
~ 
1984. Isto se deve ao fato de que nesta regiao existe um maior 
número de Instituições de Ensino Superior Privadas.. 
Na Tabela 7, se observa a comparação entre os contra- 
tos de "manutenção" do Programa de Crédito Educativo inadimplen- 
tes e os gastos referentes aos mesmos. ~ 
- 
~-Em 1979, o nümero de contratos inadimplentes da moda- 
lidade "manutenção" era de 3.101 e o volume de recursos alocados 
era de Cr$ 22l.6l0.425,9l (Duzentos e vinte e um milhões, seis- 
centos e dez mil e quatrocentos e vinte e cinco cruzeiros e no-
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--` _,._______-- 
venta e um centavos). Em 1984, o nümero de contratos inadimplen- 
tes da modalidade "manutençao" era de 6.l47 e o volume de recur-
~ 
sos de Cr$ 2.332.597.044,l2 (Dois bilhoes, trezentos e trinta e 
dois milhoes, quinhentos e noventa e sete mil, quarenta e quatro 
cruzeiros e doze centavos). Isto mostra, que apesar do valor da 
modalidade "manutenção" ter estacionado a partir de -1979 
o número de contratos de manutenção,continuou a aumentar 
sucessivamente, lõgico de uma maneira mais moderada. 
Observa-se que a regiao Nordeste foi aquela que ab-
~ 
sorveu o maior número de contratos de manutençao somando um to- 
tal de Cr$ l.320.784.563,00 (Hum bilhão, trezentos e vinte mi- 
lhões, setecentos e oitenta e quatro mil e quinhentos e sessenta 
l 
- \ 
... e tres cruzeiros). ' 
I
V 
' 
šil
V 
('Com a diminuição do valor da modalidade "manutenção" 
os candidatos começaram a reduzir o interesse pelo Programa de 
Crédito Educativo Federal gerando, como conseqüência, a invia- 
--1 bilidade do Programa, face ao nao pagamento dos empréstimos e, 
principalmente, pelo seu maior objetivo nao viabilizado,"a rota- 
tividade do fundo",que suporta o Programa de Crédito Educativo. 
, No entanto, Ô Programa de Crédito Educativo não deve 
ser considerado uma panacéia para todos os problemas do financia 
mento~ .W do ensino superior. Ê necessãrio manter outros ti- 
pos de ajuda estudantil, por serviços específicos em campos prig 
ritãrios para o País, bem como em forma de bolsas ou doações,prQ 
gramas cooperativos com a indüstria, comunidade rural, dentre 
outros.
z 65 
- ~ 
Hã, contudo a necessidade de se aperfeiçoar o funciona- 
mento do Programa atualmente existente.
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O propõsito deste capítulo ë apresentar as conclusões 
deste estudo e oferecer recomendações para futuras pesquisas na 
ãrea. 
Neste estudo buscou-se analisar o funcionamento do 
Programa de Crédito Educativo Federal no período de 1976 a 1982. 
O Programa tem sido alvo de constantes criticas, referentes ao 
aspecto operacional, especialmente porque existem experiências 
na área desenvolvidas com eficiência e eficácia. Diante destas 
criticas e com objetivo de melhor analisar este problema, foram 
E i , . _ _ formuladas as seguintes questoes de pesquisa:
z 
H Quais os fatores que tÊm contribuído para as disfun- 
1: 
goes do Pšrograma? ' É 
Diversos fatores contribuíram para as_disfunçoes do
A Pro rama. A rinci io deve~se examinar o contexto olítico-econo 9 P P _ 
mico em que foi criado o Programa de Crédito Educativo Federal. 
Observou-se, no entanto, que o Programa teve duas razões princi- 
pais para sua criação:ê1pnmeinase refere ã autorização dada pe 
lo Conselho Federal de Educação para a grande expansão da rede 
privada de ensino superior que teve lugar especialmente no pe* 
riodo_de 1968 a 1974. Isto fez com que o prõprio Governo Federal 
se confrontasse com a questão do financiamento desta nova clien- 
tela ãvida pelo ensino superior. Assimm>segw¶k>nDtbm›estâ ligado 
ã.necessidade de.se financiar alunos, geralmente oriundos de 
classes sociais menos favorecidas, que então passaram a ter aces
\
68 
so ao ensino superior, porém, sem condições de arcar com ` seu 
õnus financeiro. 
Outro fator que interferiu no funcionamento foi o pro 
cesso de seleção realizado pelo Ministério da Educação, basean 
do-se no índice de carência do candidato. Este Índice é idetermi 
nado em função da renda bruta da família e uma constante destina 
da a abater o pagamento de aluguel ou casa prõpria, sem levar em 
consideração o número de dependentes que participavam da ¿,renda 
mensal da família. Com base nestes critérios os alunos que real 
mente trabalhavam, porque não podiam viver exclusivamente da ren 
da familiar, tendiam a ser considerados de carência menor do que 
aqueles alunos que não trabalhavam. Desta forma, o critério de 
seleção adotado pelo MEC e gerenciado pela Caixa Econômica Fede 
ral na seleção dos candidatos estava ocultando a real situação 
Í
_ 
de carência do alunado. - 
x
i 
Outro aspecto que afetou seriamente o Programa foi a 
taxa de juros cobrada na base de l5%.ao ano. Em 1975 a taxa de
~ infla ao irava em torno de 30% ao ano, estando, orém, o Pro ra Ç 9 
4 
P _ 
ma funcionando com taxas inflacionãrias defasadas em 1976. Esta 
defasagem gerou a inviabilidade do Programa, tendo como conse 
qüência a diminuição de aplicação de recursos por parte do pré 
prio governo e dos agentes financeiros, pois os recursos não alo 
cados se tornaram insuficientes para o desenvolvimento do Progra 
ma, comprometendo assim o fundo rotativo que o mantinha. A difg 
rença entre a taxa de juros de mercado e aquela cobrada - pelo 
Programa caracterizava subsídio suportado pelo mesmo. Segundo 
CALHAU (1985), esta diferença demonstrada através do ~subsídio
69 
público caracterizava o cunho social do Programa. Segundo-JUCOKÊ 
KY (1985), "O Programa APLUB de Crédito Educativo experiênciaban 
sucedida e já utilizava naquela época taxas de juros de mercado 
baseados nas Obrigações do Tesouro Nacional. A 
A não exigência de avalista nos contratos de emprés 
timos do Crédito Educativo Federal constituiu-se em outro fator 
que veio comprometer a viabilidade do Programa. A inexistência 
de um sistema de cobrança mais rígido e a ausência de garantias' 
reais contribuíram, sem dúvida, para a alta taxa de_ inadimplên 
cia do Programa, restringindo assim, a participaçao de novos 
estudantes. Também aqui o Programa APLUB serve como referencial, 
pois se utiliza largamente da exigência do avalista. Este fato 
tem contribuído para baixas taxas de inadimplência. 
Outrossim, a expansão desordenada do ensino superior 
brasileiro ocorreu sem levar em consideração as necessidades do 
mercado de trabalho. Por outro lado, grande parte das institui 
ções privadas dotadas de poucos recursos financeiros, e caracte- 
rizadas por suas instalações precárias e cursos de baixo custo 
operacional formavam profissionais de qualidade duvidosa. Estes 
profissionais eram colocados no mercado de trabalho, sem grandes 
condições de competição, com profissionais formados em Institui 
ções de Ensino Superior de maior prestígio, gerando desta forma 
desemprego em massa. Esta situação se refletiu diretamente sobre 
o Programa, pois os mutuários que não conseguiam emprego, obvia 
mente deixavam de amortizar seus débitos para com o Programa e, 
conseqüentemente, aumentavam a taxa de inadimplência,-contribuiu 
do para a inviabilidade do mesmo. 
Quais os custos e benefícios gerados pelo Programa? 
Da análise dos dados coletados_obteve-se o valor dos
1!
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contratos inadimplentes no periodo de 1979 a 1984. Em 1979 o nú- 
mero de contratos era de 64.724 (sessenta e quatro mil e sete- 
centos e vinte e quatro), somando um valor de Cr$ 344.0l2.855,72 
(Trezentos e quarenta e quatro milhoes, doze mil e oitocentos e 
cinqüenta e cinco cruzeiros e setenta e dois centavos). No entan 
to,/em 1984 o numero de contratos inadimplentes passou a ser 
145.369 (cento e quarenta e cinco mil e trezentos e sessenta e
~ 
nove) somando um valor de Cr$ 5.034.003.827,35 (Cinco bilhoes, 
\ .~ trinta e quatro milhoes, três mil, oitocentos e vinte e sete cru
~ zeiros e trinta e cinco centavos). Isto demonstra a diminuiçao 
do subsídio para o Programa. ‹ 
- A taxa média de inadimplência no periodo de 1979 a 1984
\ 
foi de 54%,que ê bastante alta. Como se poderia supor, a mais 
alta taxaide inadimplência ocorreu na região Norte (69%),dado 'o 
‹ .^ . z . z nível de Farencia, enquanto a mais baixa taxa ocorreu na regiao 
Sul (36,5%). 
- O exame do Programa de Crédito Educativo permite iden
1 
tificar dois setores que dele se beneficiaram. O primeiro 
deles foi o aluno usuãrio do Programa. O Programa contribuiu a- 
través das bolsas de "manutenção e anuidade" para que alunos de 
menor poder aquisitivo permanecessem nas instituições de ensino
~ . › superior. As bolsas de manutençao,enquanto de certo valor signi 
ficativo (1976-l978),se constituíram em verdadeiro atrativo para 
os alunos,fazendo com que os mesmos se dedicassem aos estudos 
sem a necessidade de trabalhar. Cumpria assim o Programa uma de 
"' -1' u F n ^ . suas funçoes precipuas ao reduzir barreiras socio economicas e, 
conseqüentemente, desigualdades de oportunidades educacionais.
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Em termos de alunos beneficiados pelo Programa, .a 
região mais contemplada foi a região Nordeste, onde os níveis de
~ carência sõcio-econômica sao reconhecidamente mais acentuados . 
Nesta região encontra-se o maior número de atendimentos, 207.979 
(duzentos e sete mil e novecentos e setenta e nove) alunos sele 
cionados pelo Programa no período de 1976 a 1982, somadas as 
¡ , ^ 
duas modalidades. A região Sudeste, mais desenvolvida, foi a me 
nos beneficiada no que se refere ao número de usuãrios do Progra 
ma com 188.165 (cento e oitenta e oito mil e cento e sessenta e 
cinco) alunos selecionados no mesmo período. 
O segundo setor beneficiado foi a rede particular de 
ensino superior graças a modalidade "anuidade". Na verdade o Pro 
grama passou a cumprir uma segunda função qual seja a de finan 
ciar a manutenção da rede de ensino superior privada._ 
No que se refere â demanda pelo Programa no gperío 
do estudado (1979-82), observa-se que a região Sudeste, dado o 
maior contingente populacional e maior número de instituições de 
ensino superior, apresenta mais alto número de inscritos ao Pro 
grama, ou seja, 423.386 (quatrocentos e vinte e três mil e tre 
zentos e oitenta e seis) candidatos. A regiao Norte, menos popu 
losa e com reduzido número de instituiçoes de ensino superior,re 
gistra a menor demanda ao Programa, ou seja, 25.299 (vinte e cin 
co mil e duzentos e noventa e nove) candidatos. 'V 
Respondidas as questões de pesquisa, retoma-se ã ques 
tão central que orientou este trabalho. _“ . 
Tem o Programa de Crëdíto Educativo Federal contribui 
do para a consecução de seus objetivos de acesso e permanënciado
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aluno carente no ensino superior brasileiro? 
Na realidade, o Programa de Crédito Educativo Federal 
seleciona os candidatos já aprovados no concurso vestibular nas 
~ ~ instituiçoes de ensino superior. O Programa nao interfere no 5 
cesso dos alunos ao ensino superior, exercendo um papel paliati 
vo no financiamento da educaçao e tenderá somente a ser mais 
eficiente e eficaz quando houver um direcionamento de recursos 
de parte daqueles responsáveis pela Educação aos níveis escola 
res de lÇ›e 29 graus, de forma a ampliar os niveis de escolarida 
de através da redução da evasão escolar, da repetência e de um 
adequado programa de alimentação aos alunos. Desta forma se dará 
~ ~ condiçoes ã ampliaçao das oportunidades ao ensino superior no 
~ ~ futuro. Um exemplo típico destas açoes poderia ser a ampliaçao 
do Programa de Crédito Educativo ao 29 grau de ensino. 
Em relação ã permanência do aluno carente de recursos 
financeiros no ensino superior, supõe-se que a partir do momento 
em que o Programa financiou uma parcela substantiva de matricu 
las, foram aumentadas as chances de permanência de um número 
significativo de alunos, de menor renda, que fatalmente se evadi 
riam da escola face aos crescentes aumentos dos preços das anui
\ 
dades. Acredita~se até que este financiamento tenha estimulado 
esta demanda para o ensino superior, principalmente naquelas re 
giões mais carentes do Pais (Norte, Nordeste e Centro-Oeste). CQ 
mo se sabe, nestas regiões a renda per-capita está abaixo da 
média do Pais, sendo que os gastos familiares com a educaçao,ten 
dem a ser menores. ^ "
‹ 
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Com a expansao em larga escala do número de IES 
particulares, o Programa veio contribuir para aliviar a pressao 
da grande demanda reprimido sob as Instituições de Ensino Supe 
rior Públicas. O que no entanto, fêz com que o Governo sentisse 
a necessidade de financiar estas Instituições de Ensino,- utili 
zando-se do Programa para financiar, através do aluno, as Insti
/ 
tuições de Ensino Superior Particulares, o que acabou criandouma
z 
geração de individuos, quer por razões de mercado de trabalhoori 
ginada principalmente pela formação universitária recebida pelos 
mesmas, condições econômicas e mesmo pelo desencanto do ensino 
superior. 
Conforme identificado na literatura (Capítulo II) es 
1 _ _ tudos empiricos demonstraram a existencia de grande numero de 
alunos depmenor poder aquisitivo (ou de classes sociais menos fa 
|' u I I Á' I I a vorecidas) nas instituiçoes de ensino superior particulares. 
Diante disso, ë possível afirmar que o Programa tenha 
contribuído para assegurar a permanência de alunos carentes no 
ensino superior, muito embora, não se tenha conhecimento do real
: 
4? 4 z ^ z ~ v 4 1 nivel socio-economico dos alunos beneficiarios. 
\\ \
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RECOMENDAÇÕES PARA FUTURAS PESQUISAS . 
Vários problemas de pesquisa foram mencionados neste 
trabalho, os quais requerem estudo aprofundado. A fim de facili- 
tar sua identificação, os tõpicos de pesquisa foram agrupados 
como segue: 
_ 
~ - Processo de Seleção do Programa de Crédito Educati- 
~ ' 
vo Federal. Conforme se observou o critério de seleçao adotado 
' ^'~ A pelo PCE pode estar mascarando real a situaçao de carencia de 
alunos que trabalham em relaçao aos que nao trabalham. Se enten 
dermos que esse aluno trabalha exatamente porque não pode sobre 
viver exclusivamente da renda de sua família, ê lícito supor 
que sua situação de carência ê, proporcionalmente, maior do que 
aquele aluno que não precisa trabalhar. Por não haver indicações 
empíricas de que isso de fato ocorre, sugere-se que este tema 
seja tratado em pesquisas posteriores. V \ 
`
. 
' '- Ampliação do Programa de Crédito Educativo Federal 
ã Instituições de Ensino de 29 Grau. Pretendendo desta forma au- 
mentar as chances de acesso ao ensino superior, já que os estu- 
dantes de menor poder aquisitivo sao eliminados antes mesmo de 
conseguirem ingressar num curso de 29 grau. No Brasil, um Baís
~ 
de jovens, onde em torno de 50% da populaçao tem menos de . 18 
anos, e todos estes jovens pretendem chegar ou vao chegar muito 
breve ã universidade, certos de que os altos níveis de' educação 
lhes permitirão satisfazer as suas expectativas de progresso pes 
soal. ' “
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- Avaliação do Programa de Crédito Educativo Federal. 
Análise do Programa a partir da reestruturação sofrida em ldeáem 
~ , bro de 1983, levando em consideraçao a atual realidade socio eco 
nõmica brasileira. ' ' 
- Análise dos Cursos e Áreas do Conhecimento Benefi- 
ciados. Existe a necessidade dado os altos índices de inadimplên 
cia ocorrido no Programa, devido a incompatibilidade dos cursos
~ oferecidos pelas instituiçoes com as¬necessidades do mercado de 
trabalho. No entanto, seria necessário uma pesquisa de mercado 
de trabalho para sondagem das suas necessidades, para entao ini 
ciar a abertura de novos cursos no ensino superior.
\ 
4
É
\
\
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SUGESTÕES PARA 0 PROGRAMA DE CREDITO EDUCATIVO 1 
-' FEDERAL ` ' 
¿
_
š 
Í. 
`
. 
Diversas alterações foram introduzidas no Programa de 
~ ~ . Crédito Educativo Federal. Contudo algumas sugestoes sao aqui 
propostas, objetivando elevar a eficiência e eficácia do Progra- 
ma: 
' ' 
_
\
~ 
; 
- Fixaçao de prioridades por área de ensino (carrei 
ras) discriminando por tipo de Universidade, com o objetivo de 
estabelecer um verdadeiro controle do "fundo rotativo".
\ 
'I - Analisar os critérios de seleção, principalmente os 
de origem geográfica dos estudantes, com o objetivo de evitar
!~ :I _ ' _ _ migraçoes internas (ocasionando maiores gastos). 
is 
¿ 
- Diferenciar as necessidades dos estudantes de acor- 
do com o tipo de Universidade,buscando cobrir o valor da matrícu
~ 
la para os estudantes das instituiçoes privadas e satisfazer as 
necessidades acadêmicas referente a materiais didáticos dos es- 
tudantes da rede pfiblica.de ensino superior.
\ \
CoNs1nERAçoEs F1NA1s
` 
Um Programa de Crëdito Educativo, como forma de 
financiar os estudantes carentes e,_conseqüentemente as Institui 
ções de Ensino Superior deve levar em consideração alguns aspeg 
tos objetivando seu melhor funcionamento. Sendo assim, ë necessâ 
rio examinar a viabilidade do empreendimento nos seus aspectos 
econômico-financeiros e de eqüidade. 
O primeiro verifica o nivel de investimento público 
(volume alocado) e o nível de subsídio. Observando a campatibili 
zação das necessidades nacionais/regionais, mercado de trabalho 
e também os cursos financiados pelo mesmo. 
O segundo deve observar aumentos das oportunidadesedu 
cacionais, sua seletividade para uma maior redução das desigual
z 
dades de oportunidades existente em nossa sociedade.
\\
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ENTREVISTA - RESPOSTAS 
\ 
' . 
ENTREVISTADO: HERBERT GUARANI CALHAU, AssEssoR ESPECIAL DA SESU/ 
A Mec. 
O A 
01. Os objetivos basicos do Programa de Credito Educativo Fede- 
~. ' , 
- . f ¢ 
^ v 
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de alunos no ensino superior, possibilitando ao estudante 
_ \ ~ carente o financiamento de seus estudos. Na sua opiniao es- 
tes objetivos estšo sendo atingidos pelo Programa? Comente. 
Os objetivos do Programa nao foram alcançados em sua 
maioria. Pois, o processo de seleçao eliminou ou reduziu as chan 
ces do aluno carente se autofinanciar, diminuindo desta forma a 
igualdade de oportunidades pregada pelo Programa. Outro objetivo 
nao preconizado pelo Programa foi atingido, isto e, a manuten 
ção indireta pela modalidade "anuidade" as instituições de ensi- 
no superior privadas. 
`
. 
02. Sabe-se que o Programa de Crëdito Educativo Federal atua 
' com uma taxa muito alta de inadimplência. Gostaria que você 
comentasse os metodos operacionais adotados pelo Programa e 
'."‹ "v-. . » ^ . .
i 
as relaçoes destes metodos com a inadimplencla. - - 
~ ~ O maior problema está na falsificaçao de informaçoes 
pelos mutuários. Outro aspecto,tambëm,a falta de supervisão` do 
MEC para com äs instituições que ofereceram o Programa, sendo 
ue a maioria dos candidatos (mutuários) não conse uem .em re og 
para saldar o seu débito, devido o tipo de cursos oferecido pela 
- . 
Instituiçao versus a necessidade do mercado de trabalho. Outro
¡ 
¬ .W z.-_» ¡ v v»-vv- _ 
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~ .. as aspecto ë que o Programa ë um Programa assistencial e nao.econo 
mico, com 'uros bancários obedecendo o sistema de ORTN (Obri a- 
,
9 
ções Reajustãveis do Tesouro Nacional) fez com que . diminuísse 
o subsidio ao Programa. ç ” 
O3. Gostaria que você fizesse uma comparação entre o Programa de 
Credito Educativo Federal e o Programa APLUB? 
Existem três diferenças básicas entre o Programa de - 
Crédito Educativo Federal e o Programa APLUB: . 
- A diferença de porte (menor volume de recursos)-
¬ 
1 - Constante fiscalização. 
- Correção Monetária Plena. 
Í 
' .- \ 
. .Í Estes fatores fizeram com que o Programa APLUB traba- 
Í . . .a . . - . lhasse com maior eficiencia e eficacia. 
É .
* 
O4. Como você analisa as alteraçoes realizadas em dezembro de 
_ 1983 pelo Ministerio da Educaçao e Caixa Economica Federal 
no Programa de Crëdito Educativo?
f 
'I
. 
Estas alterações são necessárias para sobrevivênciade 
zw. qualquer Programa deste nivel. Outras sugestoes poderiam ser 
incorporadas: 
_ 
`\\ 
- aumento de subsidio; 
~ determinar quotas por região; 
- aumentar o numero de vagas; e 
- crédito bancário.
É1 
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ENTREVISTA - REsPosTAs 
ENTREvxsTADo: DANIEL Jucowsxv; DIRETOR PRESIDENTE DA Assoc1AÇÃo 
A 
Dos PRoFEssoREs LIBERAIS Do BRAs1L.ç
š 
|
_
~ 01./Os objetivos básicos do Programa APLUB sao: proporcionar o 
acesso e incentivar a permanência de alunos no ensino supe- 
rior, possibilitando ao estudante carente o financiamento de
\ ~ ~ seus estudos. Na sua opiniao estes objetivos estao sendo 
atingidos pelo Programa? Comente. . 
4
' 
1 Os objetivos propostos estão sendo atingidos pelo Prq 
grama APLUB, já que nosso indice de inadimplência ê 1,5%. Outro 
aspecto que vem a confirmar ë que o número de solicitantes está 
1 
É
. 
aumentando atravës de convênios com Universidades. Um exemplo ë 
a Univershdade Católica de Pernambuco, onde o nível sÕcio-econõ- 
mico ë muito baixo. O aluno carente para nossa instituição ê o 
aluno de classe média baixa. Os critérios adotados para sua selg 
ção ë a insuficiência financeira e qualificação curricular. Ge- 
ralmente os alunos quereoàxmam os beneficios do Programa são ori 
undos de escolas públicas e não freqüentam cursinho prê-vestibu- 
lar. A APLUB não faz distinção entre quem financiar na sua área 
de interesse, já que ë uma Associação dos Profissionais Liberais 
Universitários do Brasil. . 
02. Gostaria que voce fizesse uma comparação entre o Programa de 
Credito Educativo Federal e o Programa APLUB? 
O PCE ë um Programa de grande porte, maior do`que as
\.
z'8l 
necessidades reais da populaçao estudantil. Foram. concedidas 
bolsas até a alunos de classe média/alta, pessoas que recebiam o 
apoio (bolsa) e empregava em Cadernetas de Poupança. Pode-se no- 
tar que foi um Programa criado com outros objetivos alëm dos fi- 
xados pela Instituição. ` ` 
z Í O Programa infelizmente faliu (ë um Instituição fali- 
da), sendo que o Programa contraiu uma divida de milhoes de cru- 
zeiros, que a Caixa Econômica Federal abona. Em contrapartida,hQ 
je passados 12 anos, aproximadamente 10.000 bolsas foram concedi 
das a programas de graduação e pôs-graduação, bem como a cursos 
técnicos com um Índice de inadimplência baixo, proporcionando a 
continuidade do Programa, dado aos aspectos operacionais adota- 
dos pela APLUB. '
| 
- I
i 
I . 
O3. Como voce analisa as alterações realizadas em dezembro de 
1983 pelo Ministerio da Educação e Caixa Economica Federal 
no Programa de Credito Educativo? 
As alterações propostas seguem a linha da nossa Ins- 
tituições (APLUB), o que se espera ê que realmente sejam cobra- 
das as altera ões pro ostas dos beneficiários ara ue o Progra- Ç P pq 
ma tenha resultados propícios a continuidade do mesmo.
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